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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N.° 9/2018-007SEMOB 

O Município de PARAUAPEBAS, através do SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, leva ao 
conhecimento dos interessados que na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n°. 3.555, de 
08 de agosto de 2000, da Lei Complementar Municipal n° 009/2016 e Decreto Federal n.° 8.538/2015, do 
Decreto Municipal n° 071/2014, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações 
posteriores, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as 
respectivas alterações posteriores e demais legislação em vigor, fará realizar licitação, sob o Sistema de 
Registro de Preços, na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por LOTE, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, conforme condição que trata do objeto, mediante as condições estabelecidas 
neste edital e seus anexos. 

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO 

LOCAL: MORRO DOS VENTOS, S/N°, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS. 

DIA: 31 / 10/2018 HORÁRIO: 09:0ohoras 

1. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo endereço e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

2. No local indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao (à): 

2.1 - credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão; 

2.2 - recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes Proposta e Documentação; 

2.3 - abertura dos envelopes Proposta e exame da conformidade das propostas; 

2.4 - divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas; 

2.5 - condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 

2.6 - abertura do envelope Documentação da licitante detentora do menor preço e exame da habilitação; 

2.7 - devolução dos envelopes Documentação fechados às demais licitantes, após a adjudicação do objeto à 
licitante vencedora; 

2.8 - outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão. 

3. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, lavradas 
em ata, ou, ainda, a critério do Pregoeiro, por intermédio de oficio, com comprovação de seu recebimento. O 
resultado final do certame será também divulgado mediante ofício ou publicação na imprensa oficial. 

4, A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito das Condições do Edital e de outros assuntos 
relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelas licitantes interessadas em participar do certame, no 
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endereço MORRO DOS VENTOS, SN, BEIRA RIO H-PARAUAPEBAS/PA ou pelo telefone: (94) 3356-
3482, até o 2° (segundo) dia útil, ou pelo e-mail oficial deste setor de licitações: 
licitacaoparauapebas.pa.gov.br, que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Edital para a reunião de 
recebimento e abertura do envelopes Proposta e Documentação. 

5. A resposta do(a) Pregoeiro(a) ao pedido de esclarecimento formulado será comunicado mediante oficio ou 
publicação na imprensa oficial. 

DA LEGISLAÇÃO 

6. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais seguintes: 

6.1 - Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002- Instituto do Pregão; 

6.2 - Lei a° 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitações; 

6.3 - Lei n.° 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor; 

6.4 - Decreto Municipal n°071/2014; 

6.5 - Decreto n.° 3.555 de 08 de agosto de 2000; 

6.6 - Lei Complementar Municipal n°009/2016; 

6.7 - Decreto Federal n.° 8.538/2015; 

6.8 - Decreto Federal a° 8.538/2015 - Regulamento do tratamento diferenciado à Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte; 

6.9 - Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores - Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

6.10 - demais legislações em vigor e nas exigências deste Edital e seus Anexos; 

7. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais: 

7.1 - Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pela execução dos serviços comuns é feita em sessão 
pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais; 

7.2 - Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado; 

7.3 - Unidade Gestora - Órgão licitador; 

7.4 - Licitante - pessoa jurídica individual que adquiriu o presente Edital e seus elementos 
constitutivos/Anexos; 

7.5 - Licitante Vencedora - pessoa jurídica individual habilitada neste procedimento licitatário e detentora da 
proposta mais vantajosa, a quem for adjudicado o objeto deste Pregão. 

CONDIÇÕES DO OBJETO 
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S. A presente licitação tem como objeto o Registro de preços para locação de equipamentos / caminhões 
destinados a suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de Parauapebas/PA, nos 
serviços de abertura, manutenção e restauração dos acessos e vias principais, nas estradas vicinais existentes, 
vias urbanas não pavimentadas e terraplenagem da vilas habitacionais da zona rural, do município de 
Parauapebas, Estado do Pará 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

9. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que: 

9.1 - detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

9.2 - comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo - DA DOCUMENTAÇÃO. 

9.3 - será admitida a participação de consórcios, desde que atendidas as condições previstas no art. 33, da Lei 
no. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e nas estabelecidas neste Edital. 

9.3.1 - Comprovação através de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados. 

9.3.2 - Cada consorciado deverá atender individualmente aos quesitos de habilitação previstos nos itens 56 
a 58 deste Edital e apresentar todos os documentos exigidos, admitindo-se, para efeito de qualificação 
técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e para efeito de qualificação econômico-
financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

9.3.3 - A licitante líder do consórcio deverá apresentar o instrumento de constituição ou de compromisso de 
constituição, o qual não deverá revelar dados contidos na proposta de preços, ainda sigilosos por ocasião do 
credenciamento dos participantes. O instrumento de constituição ou de compromisso de constituição do 
consórcio deverá obedecer aos seguintes requisitos: 

9.3.3.1 - Indicar a licitante líder  do consórcio, obedecidos aos dispostos no art. 33, inciso II e § 10, da Lei 
N° 8.666/93, que será responsável perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, pelo 
cumprimento das obrigações das consorciadas. 

9.3.3.2 - Conferir à líder amplos poderes para representar as consorciadas no procedimento licitatório e no 
contrato, receber o pagamento pela execução dos serviços, dar quitação, responder administrativamente e 
judicialmente, inclusive receber notificações, intimações e citações. 

9.3.3.3 - Regular a responsabilidade de cada consorciada quanto ao cumprimento das obrigações 
contratuais e/ou técnica, devendo as integrantes do consórcio serem, obrigatoriamente, responsáveis 
solidariamente pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes do procedimento licitatório e do 
contrato; e 

9.3.3.4 - Se constituído por instrumento particular, deve a assinatura e firma de todos os seus participantes 
serem reconhecidas em cartório. 

9.3.4 - Caso sejam vencedoras desta licitação, as licitantes consorciadas são obrigadas a promover, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no 
item 9.3.1 deste Edital. 

MORRO DOS VENTOS SIM, BEIRA RO II. PARAUAPEBAS/PA 	 \ 	- 



9.3.5 - A liderança do consórcio somente poderá ser modificada por fato superveniente e desde que 
expressamente autorizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

9.3.6 - Não será permitida a participação de uma mesma licitante consorciada em mais de um consórcio ou 
isoladamente; 

9.3.7 - Responderão solidariamente todos os integrantes, pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 
de licitação quanto na execução dos serviços e do contrato. 

10. Não poderão concorrer neste Pregão: 

10.1 - empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, estejam 
suspensas de participar de licitações e/ou impedidas de contratar com o Município de PARAUAPEBAS, ou 
tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, não tendo sido ainda reabilitadas; 

10.2 - empresas sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, e não sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiárias entre si; 

10.3 - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

DO PROCEDIMENTO 

11, No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, serão recebidos os credenciamentos e 
aberta pelo(a) Pregoeiro(a) a sessão pública destinada ao recebimento da declaração de habilitação e ao 
recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação. 

11.1 - Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante: 

a) retardatária, a não ser como ouvinte; 

b) que não apresentar a declaração de habilitação até o termino do credenciamento. 

11.2 - serão aplicadas as penalidades previstas na Condição 107.5 deste Edital à licitante que fizer declaração 
falsa. 

12. No horário indicado para início do Pregão, pretendendo a licitante credenciar representante, deverá 
apresentar o (á) Pregoeiro(a) documento comprovando possuir poderes para formulação de propostas e para 
prática de todos os demais atos relativos a este Pregão. 

12.1 - somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante, presente ao evento, 
devidamente credenciado. 

13. No mesmo ato, o(a) Pregoeiro(a) receberá a declaração de habilitação e os envelopes Proposta e 
Documentação, em separado, procedendo, em seguida, à abertura dos envelopes Proposta e aos seguintes 
procedimentos: 

13.1 - exame de conformidade da proposta, consistindo em conferência, análise e classificação das propostas 
em confronto com o objeto e exigências deste Edital; 
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13.2 - classificação da proposta escrita de menor preço e daquelas apresentadas com valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento), em relação ao menor preço; 

13.3 - seleção das melhores propostas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços ofertados, quando 
não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior; 

13.3.1 - havendo empate no terceiro valor, serão selecionadas todas as licitantes que tenham ofertado o mesmo 
preço; 

13.4 - colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes legais das 
licitantes participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais; 

13.5 - início da etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de modo sucessivo, em 
valeres distintos e decrescentes. 

Observação: Uma vez iniciada a abertura do envelope Proposta, não serão permitidas quaisquer retificações 
que possam influir no resultado final deste Pregão, ressalvado o disposto na Condição 32. 

14. Classificadas as propostas, e uma vez iniciada a etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a) convidará 
individualmente os representantes legais das licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir da licitante detentora da proposta de maior preço e as demais, em ordem decrescente de preços 
ofertados. 

14.1 - a desclassificação da proposta da licitante importa sua exclusão das fases seguintes; 

14.2 - após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

15. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, ficará excluída 
dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para efeito de ordenação das propostas. 

16. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope Documentação, ou os 
apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo 
de ser-lhe aplicada, no que couber, as penalidades previstas na Condição 107 deste Edital e demais cominações 
legais. 

16.1 - não será admitida complementação de documentos posteriormente à sessão, salvo as exceções comidas 
na Lei complementar n° 123/2006 e art. 48, § 3° da Lei n°8.666/93. 

17. Caberá ao(á) Pregoeiro(a), ainda, como parte das atribuições que lhe competem durante a realização deste 
Pregão: 

17.1 - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

17.2 - examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanto ao objeto e valor, decidindo, 
motivadamente, a respeito da escolha que vier a ser adotada; 

17.3 - adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada como a mais 
vantajosa para o SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, após constatado o atendimento das exigências 
deste Edital; 
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17.4 - receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, relativamente a este Pregão; 

17.5 - encaminhar a Autoridade Superior do SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS o processo relativo a 
este Pregão, devidamente instruído, após ocorrida a adjudicação, com vistas à homologação deste procedimento 
licitatório e à contratação do objeto com a licitante vencedora. 

18. À Autoridade Superior do SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS caberá: 

18.1 - adjudicar os resultado deste Pregão, após decidido(s) o(s) recurso(s) interposto(s) contra ato(s) do(a) 
Pregoeiro(a); 

18.2 - homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos porventura interpostos contra atos do(a) 
Pregoeiro(a), e promover a celebração do contrato correspondente. 

19. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um único 
momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e (ou) surgirem dúvidas que não possam ser 
dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada 
posteriormente. 

19.1 - os envelopes não abertos e rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos 
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do(a) Pregoeiro(a) e sob sua guarda até nova 
reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

20. Qualquer reclamação a respeito deverá ser feita, no ato da reunião, pelos representantes legais das licitantes 
presentes Não acolhida a reclamação, a matéria relativa ao procedimento pode ser objeto de recurso. 

21. Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo(a) Pregoeiro(a), 
pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão deste Pregão. 

22. Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes Documentação, não caberá 
desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

23. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregào, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. 

23.1 - nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. 

24. A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu objeto somente serão efetivadas: 

24.1 - se não houver manifestação da licitante de sua intenção de interpor recurso, devidamente registrada em 
ata durante o transcurso da sessão do Pregão. 

a) nesse caso, a adjudicação caberá à(o) Pregoeiro(a). 

24.2 - se houver interposição de recurso contra atos do(a) Pregoeiro(a), após o deferimento ou indeferimento do 
recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado; 

a) nesse caso, a adjudicação e a homologação caberão à Autoridade Superior do SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS. 
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25. A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será realizada sempre em sessão pública, devendo o(a) 
Pregoeiro(a) elaborar a ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo(a) 
Pregoeiro(a), pelos membros da equipe de apoio que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste 
Pregão, seja com relação às propostas ou às documentações, e pelos representantes das licitantes presentes. 

26. Da ata relativa a este Pregão constarão os registros dos representantes credenciados das licitantes, da análise 
das propostas e dos documentos de habilitação, dos preços das propostas escritas e dos lances verbais 
apresentados, da manifestação da licitante de interpor recurso, sem prejuízo de outros registros entendidos 
necessários. 

27. Após concluída a licitação e assinado o pertinente contrato, os envelopes não abertos contendo a 
documentação das demais licitantes ficarão em posse do(a) Pregoeiro(a), à disposição das licitantes, pelo 
período de 10 (dez) dias úteis, após o que serão destruídos. 

DO CREDENCIAMENTO 

28. O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao(à) 
Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido do original e da cópia de 
sua carteira de identidade, ou de outra equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se 
durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta e Documentação relativos a este Pregão. 

28.1 - considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante estatuto ou 
contrato social, ou instrumento público ou particular, com firma reconhecida do outorgante em cartório, de 
procuração, ou documento equivalente. 

29. Entende-se por documento credencial: 

a) estatuto ou contrato social/ato constitutivo; 

b) procuração ou documento equivalente, devidamente reconhecida a firma do outorgante em Cartório, quando 
a pessoa a ser credenciada não for sócia da empresa, com poderes para manifestar-se em qualquer fase do 
Pregão; 

c) na hipótese de credenciamento por procuração ou documentação equivalente, também será exigido a 
apresentação dos documentos do item 29, alínea "a". 

29.1 - o documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais, negociar 
preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para 
praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão; 

29.2 - cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 

29.3 - o representante legal da licitante que não se credenciar perante o(à) Pregoeiro(a) ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de 
renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura 
dos envelopes Proposta ou Documentação relativos a este Pregão. 

a) nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na 
proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
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29.4 - as empresas enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado, deverão apresentar a Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (cf. Anexo II - Modelo "b") que consta dos ANEXOS deste Edital. A não entrega desta declaração 
indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006 e 
alterações na LC n° 147/2014. 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

30. Até o dia e horário e no local fixados no preâmbulo deste Edital, o representante legal de cada licitante 
deverá apresentar ao(à) Pregoeiro(a), simultaneamente, além do credenciamento e da declaração de habilitação 
(cf. Anexo II - Modelo "a") tratada nas Condições II e 13, a proposta escrita e a documentação, em envelopes 
separados, fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes externas e 
frontais, em caracteres destacados, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPFSRAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2018-007SEMOJ3 
ENVELOPE PROPOSTA 
PROPONENTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2918.-007SEMOB 
ENVELOPE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 

DA PROPOSTA - ENVELOPE PROPOSTA 

31. As propostas contidas nos Envelopes Propostas, deverão ser apresentadas, também, com as seguintes 
informações: 

31.1 - emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas; 

31.2 - fazer menção ao número deste Pregão e conter a razão social da licitante, o CNPJ, Inscrição Estadual, 
número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço completo com CEP, e, de 
preferência, com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de 
emissão de nota de empenho e posterior pagamento; 

31.3 - conter o nome, estado civil, número do CPF e do documento de Identidade (RG, Cédulas de Identidade 
fornecidas por órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal, valem como documento 
de identidade, Certificado de Reservista, Passaporte, Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como 
Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei n° 9.503/97), endereço e cargo na empresa, 
da pessoa que ficará encarregada da assinatura do Contrato; 

31.3.1 - caso as informações de que trata este item 31.3 não constem da proposta, poderão ser encaminhadas 
posteriormente. 

31.4 - indicar os prazos conforme previsto nas Condições 35 e 36; 

31.4.1 - No silêncio quanto aos referidos prazos, os mesmos serão considerados como aceitos pela proponente. 
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31.5 - cotar os preços na forma solicitada no modelo de PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS de que 
trata o Anexo 1 e o global da proposta; 

31.5.1. A proposta deverá ser formalizada para todos os itens e deverá conter a discriminaçãolcomposição 
detalhada dos equipamentos/caminhões ofertados, com valores unitários contemplando todos os insumos 
necessários, operadores, alimentação, EPI's, depreciação, seguro dos equipamentos/caminhões, dentre outros, 
com valor total da proposta, prazo de validade da proposta e prazo para entrega dos equipamentos, bem como, 
número da conta corrente, agência e nome do Banco do Fornecedor. Deverá ser indicado as marcas e modelos 
dos equipamentos/caminhões/implementos que atenderão as especificações solicitadas 

31.5.2. No preço dos serviços deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos. 

31.5.3. O licitante deverá apresentar toda a documentação solicitada no edital desta licitação. 

31.5.4. Deverão ser apresentados os preços unitários para o quantitativo referencial do dia trabalhado 
(OPERATIVO) e o dia não trabalhado (IMPRODUTIVO). 

31.6. Deverão ser apresentadas ainda as composições /detalhamentos dos encargos sociais e BDI. 

31.7 - apresentar quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante. 

32. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, 
pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas 
aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela Autoridade 
Superior da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

32.1 - serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer erros aritmético e o preço global da 
proposta, se faltar; 

32.2 - a falta de data e (ou) rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de 
abertura dos envelopes Proposta com poderes para esse fim; 

32.3 - a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos 
documentos apresentados dentro do envelope Documentação. 

DOS PREÇOS 

33. A licitante deverá indicar o preço unitário de cada item que compõe o LOTE, o preço total do LOTE e o 
global da proposta. 

34. Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (RS), em algarismos arábicos 
e, de preferência, também por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência. Nos preços cotados 
deverão estar inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes da execução, bem ainda, deduzidos 
quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

34.1 - a cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da exclusiva e total 
responsabilidade da licitante. 

34.2 - em caso de prorrogação do prazo de realização dos serviços, devidamente justificada e autorizada, que 
resulte o contrato em período superior à 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajustamento de preços, com 
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base na variação efetiva, verificada na base de dados do índice IGPM, conforme o caso, com data base referente 
à da apresentação da proposta de preços. 

DOS PRAZOS 

35. A entrega dos equipamentos será conforme as necessidades da SEMOB e a disponibilidade dos 
equipamentos não poderá exceder a 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da solicitação 
emitida pela Fiscalização/SEMOB. 

35.1. Enviar, sem qualquer ônus para a PMP/SEMOB, seus técnicos, no prazo máximo de 12 (doze) horas 
após comunicado da PMP/SEMOB; 

35.2. Substituir ou reparar qualquer peça ou componente do equipamento que não estiver em condições de 
operação ou apresentarem defeitos. Se os reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as 
partes estabelecerão de comum acordo, o cronograma para execução dos reparos, ficando a CONTRATADA 
obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a reparação ou substituição 
não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato; 

36. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento e abertura dos 
envelopes Documentação e Proposta. 

37. Caso os prazos estabelecidos nas Condições anteriores não estejam indicados na proposta, os mesmos serão 
considerados como aceitos pela licitante para efeito de julgamento. 

39. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, 
ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, este(a) 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

40. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes Proposta e 
Documentação, sem a solicitação ou a convocação de que trata a Condição 39, ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos. 

DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

41. Para efeito de julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores que não sejam 
aqueles solicitados na PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS, constante do Anexo 1. 

42. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

43. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

44. Ao (À) Pregoeiro(a), além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às 
Condições aqui estabelecidas e a decisão quanto a dúvidas ou a omissões deste Edital. 

45. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal do Município de 
PARAUAPEBAS ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
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DAS AMOSTRAS 

46. Dispensada. 

DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

47. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos 1 e II da Lei n.° 
8.666/93, as propostas que: 

47.1 - apresentarem preços excessivos ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 
que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto; 

47.2 - não atenderem às exigências contidas neste Pregão. 

47.3. A aplicação para o item 47.1 será da seguinte forma: 

47.3.1 - A demonstração da viabilidade dos preços deverá ser formalmente apresentada, devendo ainda serem 
indicados os custos dos insumos (planilha de custos), com a finalidade de comprovar que os preços são 
coerentes com os praticados no mercado e, ainda, que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto de acordo com o teor da Súmula 262 TCU. 

47.3.2 - As planilhas devem ser apresentadas pelo licitante como oportunidade única de demonstrar que sua 
proposta é exequível, no prazo máximo de até 03(três) dias úteis, contados da data da solicitação, devidamente 
motivada, pelo pregoeiro. 

47.3.3 - A não aceitabilidade da proposta a ser declarada pelo pregoeiro, deverá conter os fundamentos da sua 
desclassificação de acordo com o Acordão n° 1.092/2013 - Plenário TCU, na forma exigida pelo inciso XI, 
Art.4° da Lei 10.520/2002 ctc Anexo 1, inciso XII, Art. 11 do Decreto 3.555 de 08/08/2000. 

DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

48. Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a conformidade das 
propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, devendo ser classificadas para a etapa 
competitiva, ou seja, fase de lances verbais, somente aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos; 

49. Feito isso, o(a) Pregoeiro(a) classificará a licitante autora da proposta de menor preço por LOTE e todas 
aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez) por cento, cm relação ao menor 
preço ofertado, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das licitantes participem da 
etapa de lances verbais. 

50. Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas, a partir do critério definido na 
Condição anterior, o(a) Pregoeiro(a) fará a classificação dos três menores preços sucessivos, em ordem 
crescente, quaisquer que sejam os valores ofertados, para que os representantes legais das licitantes participem, 
também, da etapa de lances verbais. Havendo empate no terceiro valor, serão convocadas todas as licitantes que 
tiverem ofertado o mesmo preço. 

50.1 - a licitante oferecerá lance verbal sobre o preço do lote ofertado. 

52. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final far-se-á 
pela ordem crescente dos preços. 
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52.1 - será considerada como mais vantajosa para a(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS a oferta de 
menor preço, proposto e aceito, obtido na forma da Condição anterior, sempre que conveniente considerando o 
limite máximo o valor estabelecido como referência (valor estimado pela Administração). 

53. Ocorrendo alguma das condições abaixo previstas, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido melhor preço: 

53.1 - se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela Administração 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS para o lote em questão; 

53.2 - mesmo após encerrada a etapa competitiva (ordenação das ofertas e exame quanto ao objeto e valor 
ofertado, à aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a de menor preço); 

53.3 - se não for aceita a proposta escrita de menor preço; 

53.4 - se a licitante detentora do menor preço desatender às exigências habilitatórias. 

a) na ocorrência das situações previstas nos subitens 53.3 e 514, será examinada a oferta seguinte e a sua 
aceitabilidade, procedida à habilitação da licitante que tiver formulado a proposta, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às condições deste Edital; 

b) na hipótese da alínea anterior, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido o melhor preço. 

54. Verificado que a proposta de Menor Preço atende às exigências fixadas neste Edital, quanto à proposta e à 
habilitação, será a respectiva licitante declarada vencedora do certame. 

DO DESEMPATE 

55. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado sorteio em ato 
público, com a participação de todas as licitantes, ressalvados os casos de benefícios concedidos às ME. EPP e 
Cooperativas pela LC-123/06 e suas alterações na LC - 147/14. 

DA DOCUMENTAÇÃO 

56. Para habilitar-se, as empresas deverão apresentar a documentação abaixo, dentro do prazo de validade, em 
01 (uma) via, que deverá estar dentro de um único envelope, e conter os seguintes documentos: 

Habilitação Jurídica 

56.1 - cédula(s) de identidade(s): 

56. 1.1 -do(s) representante(s) legal(is) da empresa ou 

56.1.2-da pessoa física, se for o caso; 

56.2 - registro comercial, no caso de empresa individual; 
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56.3 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

56.4 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

56.5 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

Observação: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou apresentados na 
sua forma consolida; 

Regularidade Fiscal e Trabalhista 

56.6 - prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
da empresa licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

56.7 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

56.8 - prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

56.8.1 - faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Federal, a certidão conjunta de débitos 
relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal; 

56.8.2 - faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Estadual, a certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa de tributos estaduais (tributária e não tributária); 

56.8.3 - faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Municipal, a certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa de débitos de tributos municipais, se houver, do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

56.9 - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

56.10 - prova de inexistência de débitos inadimplidos, ou seja, a Certidão Negativa de Débito Trabalhista 
(CNDT), perante a Justiça do Trabalho, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, com base no art. 642-A 
da Consolidação das Leis Trabalhistas e no art. 29, inciso V da Lei 8.666/93, ambos acrescentados pela Lei 
12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho. 

Qualifica çâo Econômica - Financeira 

56.11 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do INDICIE GERAL DE 
PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de 

outro indicador que o venha substituir. 
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ai) a demonstração da boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG = ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

a. 1.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

a.1.2) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os 
cálculos; 

a. 1.3) se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente com 
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404/76 (sociedade anônima): 
- registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
- publicados em Diário Oficial; e ou 
- publicados em jornal de grande circulação; 

2) sociedades limitada (LTDA): 
- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 
Diário. 

3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n0  123, de 14 de dezembro de 2006 - Lei 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES": 
- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 
Diário. 

4) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, acompanhado do Termo de Abertura do Livro Diário. 
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ial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinadas por contador ou técnico 
no Conselho Regional de Contabilidade (CRIE), de acordo com a resolução CCFC no 

56.12 - certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

57 - Documentação Relativa à Qualificação Técnica-Operacional 

57.1 - As licitantes deverão apresentar sua qualificação técnica através de comprovação de aptidão para 
prestação dos serviços em características compatíveis com o objeto desta licitação, por meio de apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de no 
mínimo 30% (trinta por cento) da quantidade de equipamentos/máquinas proposto em planilha anexa. Essa 
quantidade mínima poderá ser apresentada em um único atestado ou na soma de quantidades dos atestados, 
desde de que os serviços tenham sido executados concomitantemente, os quais deverão apresentar quantidade 
mínima exigida. 

57.2 - Deverá a licitante apresentar a declaração de disponibilidade de licença de operação ambiental emitida 
pela secretaria de meio ambiente do domicílio ou sede da licitante; bem como a declaração de disponibilidade 
deauto de vistoria do corpo de bombeiros ou documento equivalente correspondente ao domicílio ou sede da 
licitante, demonstrando assim que a empresa tem total condições de apresentar as devidas documentações em 
momento oportuno. 

58. DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO E NA 

LEI 9.854 DE OUTUBRO DE 1.999 

58.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal de 
1988 (Lei n.° 9.854, de 1999), cf. Anexo II, modelo "c". 

59. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados 
ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

59.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

60. As declarações formais exigidas nesta licitação, deverão ser emitidas em papéis timbrados dos Órgãos ou 
Empresas que as expedirem. 

61. O representante legal que assinar pela empresa licitante os documentos de que tratam as Condições 56, 57, 
58 e 59 deverá estar credenciado para esse fim, e comprovar essa condição se o(a) Pregoeiro(a) assim vier a 
exigir. 

62. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

63. em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo: 

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
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b) se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

64. datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura do envelope Proposta, quando não tiver prazo 
estabelecido pelo órgão competente expedidor. 

a) não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é indeterminada, como é 
o caso dos atestados de capacidade técnica. 

65. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia, autenticada por Cartório competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, ou publicação em órgão 
da imprensa oficial. 

65.1. Qualquer documento necessário a habilitação poderá ser autenticados pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela equipe 
de apoio a partir do original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração, ou por publicação em órgão de imprensa oficial, preferencialmente até o final do 
expediente do último dia útil que anteceder o dia marcado para abertura dos envelopes Documentação; 

65.2. serão aceitas somente cópias legíveis; 

65.3. não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

65.4. o(a) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 
dúvida e julgar necessário. 

DO JULGAMENTO E DA DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

66. Após examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação das licitantes, mediante 
confronto com as condições deste Edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às 
exigências aqui estabelecidas. 

67. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, aAutoridade 
Competente poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas, escoimadas das causas referidas nas condições anteriores. 

67.1. serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não aceitos; 

67.2. os licitantes poderão abdicar do prazo estabelecido, de comum acordo. 

DO TIPO DE LICITAÇÃO 

68. Trata-se de licitação do tipo menor preço, conforme disposto no art. 4°, inciso X, da Lei n° 10,520/2002. 

DO DIREITO DE PETIÇÃO 

69. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, deverá ser feita ao final da sessão, 
com registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, nos casos de: 

69.1. julgamento das propostas; 
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69.2. habilitação ou inabilitação da licitante; 

69.3. outros atos e procedimentos. 

70. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão deste 
Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo o(a) Pregoeiro(a) adjudicar o 
objeto à licitante vencedora. 

71. Manifestada e registrada a intenção da licitante de interpor recurso contra decisões do(a) Pregoeiro(a), 
caberá àquela a juntada dos memoriais relativos ao recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura 
da ata. 

72. O recurso será recebido por memorial dirigido ao(ã) Pregoeiro(a), praticante do ato recorrido, e estará 
disponível às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando suas contra-razões, no período de 3 (três) 
dias úteis. 

72.1. as licitantes que desejarem impugnar ou não o recurso, ficarão intimadas a fazê-lo desde a reunião de 
realização deste Pregão; 

72.2. será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista imediata dos autos; 

a) o prazo de impugnação do recurso será contado do término do prazo do recorrente. 

73. O recurso porventura interposto contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo e, se acolhido, 
invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

74. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões e a 
Autoridade Superior da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS a decisão final sobre os recursos contra atos 
do(a) Pregoeiro(a). 

75. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Superior da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS poderá adjudicar e homologar este procedimento de licitação e 
determinar a contratação com a licitante vencedora. 

76. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender reconsideração total ou 
parcial das decisões do(a) Pregoeiro(a) deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, e anexados ao 
recurso próprio. 

77 - a licitante deverá comunicar a(à) Pregoeiro(a) o recurso interposto, logo após ter sido protocolizado junto a 
Comissão de Licitação do Município de PARAUAPEBAS. 

DA ADJUDICAÇÃO 

78. A execução dos serviços correspondente ao objeto será adjudicado POR LOTE, depois de atendidas as 
Condições deste Edital. 

DO TERMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

79. Homologado o resultado da licitação, a Comissão de Licitação do Município de PARAUAPEBAS, 
respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará o(s) 
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interessado(s) para a assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, 
terá efeito de compromisso de execução nas condições estabelecidas. 

79.1. A Coordenadoria de Licitações e Contratos dará o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que o (s) fornecedor 
(es) classificado (s) assine (m) a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito a ser (em) signatário (s) 
da Ata, sem prejuízo do previsto no art. S 1, da Lei n° 8.666/93 e neste Edital. 

79.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Coordenadoria de 
Licitações e Contratos. 

79.3. É facultado à Coordenadoria de Licitações e Contratos, quando o (s) convocado (s) não assinar (em) o 
referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem 
de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

79.4. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido pela Coordenadoria de Licitações e Contratos, ensejará a aplicação de penalidades legalmente 
estabelecidas neste Edital. 

795 Os preços registrados e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em órgão oficial da 
Administração Pública e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

79.5,1 . Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem: 

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, ou seja, o da 
licitante vencedora; e 

b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus serviços em valor igual ao da licitante 
vencedora. 

79.6. Os órgãos ou entidades que não participaram do Registro de Preços, poderão fazer uso da presente Ata de 
Registro de Preços, obedecida à ordem de classificação, cabendo ao(s) fornecedor (es) beneficiário (s) da Ata 
de Registro de Preços, observados as condições nela estabelecidas, optar (em) pela aceitação ou não da 
execução, independentemente dos quantitativos registrados em mesma, desde que esta execução não prejudique 
as obrigações anteriormente assumidas, 

79.7. As contratações adicionais a que se refere à condição anterior não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

79.8. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certame não poderá exceder, em 
sua totalidade, ao 5° (quíntuplo) do quantitativo de cada item registrado na ata para a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

79.9. Fica vedado efetuar o acréscimo nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo que trata o § 1°, do art. 65, da Lei n°8.666/1993. 

79.10. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS, órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, promover as necessárias negociações junto ao (s) 
fornecedor (es). 
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79.11. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes e 
convenientes para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, poderão ser acrescentadas à Ata de 
Registro de Preços. 

79.12. A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS a 
contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a execução dos serviços pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

79.13. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, decorrente do presente certame, será de 12 (doze) 
meses, conforme a inteligência do ad. 15 §3°, inciso III, da Lei 8.666/93, a partir da data de sua assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias 
consecutivos, contados de sua assinatura, de acordo com os prazos e condições previstos na legislação que rege 
a matéria. 

DO TERMO DE CONTRATO E DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

80. Sem prejuízo do disposto nos Capítulos III a IV da Lei n.° 8.666193. o Contrato referente a execução dos 
serviços constantes do objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as Condições já especificadas neste 
Ato Convocatório. 

81. O(s) contrato (s) a ser (em) firmado (s) poderá (ão) ser alterado (s), observado o disposto nos arts. 57 e 65 
da Lei 8.666/93. 

82. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o valor inicial atualizado do contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, 
§ § 1° e 2°, da Lei n°8.666/93: 

83. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes, 

84. Aplicam-se ao contrato, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 54 a 88 da Lei 8.666/93, 
independentemente de transcrição. 

85. O recebimento definitivo do objeto deste Pregão não exclui a responsabilidade da(s) contratada (s), nos 
termos das prescrições legais. 

86. A empresa vencedora, antes da assinatura do corresponde contrato, deverá apresentar seu alvará de 
localização e funcionamento, para fins de verificação de sua plena condição de execução do objeto. 

86.1. Deverá ainda apresentar a licença de operação ambiental emitida pela secretaria de meio ambiente do 
domicílio ou sede da licitante; bem como o auto de vistoria do corpo de bombeiros ou documento equivalente 
correspondente ao domicílio ou sede da licitante, demonstrando assim que a empresa tem plena condição de 
execução do objeto. 

87. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência contratual, salvo na hipótese de 
desequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado pela licitante-contratada, conforme previsão 
estampada no art. 65, inciso II, alínea "d", da lei n.° 8666/93. 

88. Será permitida a repactuação do contrato, visando a sua adequação aos novos preços de mercado, observado 
o mínimo de um ano. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA com vistas 
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à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II, "d", da Lei n° 8666/93, 
mediante a apresentação de memória de cálculo e demais documentos comprobatórios do reajuste solicitado. 

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

89. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666193, combinado com o inciso XII, do art. 
55, do mesmo diploma legal. 

DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

90. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado através de Termo 
Aditivo, desde que ocorra um dos motivos previstos no §1°, do art.57, da Lei N°8.666/93. 

DOS ENCARGOS DO SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E DA LICITANTE VENCEDORA 

91. Caberá ao SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS: 

91.1. Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo; 

91.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pelo fornecedor; 

91.3. Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a 
apresentação de Nota Fiscal; 

CABERÁ À LICITANTE VENCEDORA: 

92.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
C) 	taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
O 	vales-transporte; e 
g) 	outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

92,2. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMOB, porém sem qualquer 
vínculo empregatício com o órgão; 

92.3. Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 
da PMP/SEMOB; 

92.4. Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com a 
função de garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas pela equipe 
de acompanhamento da PMP/SEMOB; 
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92.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SEMOB ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMP/SEMOB; 

92.6. Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMOB quando 
apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não corresponderem 
rigorosamente à especificação técnica conforme o quadro em ANEXO; 

92.7. Enviar, sem qualquer ônus para a PMP/SEMOB, seus técnicos, no prazo máximo de 12 (doze) horas 
após comunicado da PMP/SEMOB e a substituir ou reparar qualquer peça ou componente do equipamento que 
não estiver em condições de operação ou apresentarem defeitos. Se os reparos ou substituição não puderem ser 
realizados de imediato, as partes estabelecerão de comum acordo, o cronograma para execução dos reparos, 
ficando a CONTRATADA obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a 
reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa 
prevista na minuta do Contrato; 

92.8. Informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após 
recebimento do comunicado da PMP/SEMOB, ficando a critério exclusivo da PMP/SEMOB a aceitação ou 
não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A aceitação do prazo pela 
PMP/SEMOB não exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada na minuta do Contrato; 

92.9. Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PMP/SEMOB e ao envio do 
equipamento substituído pela contratada; 

92.10. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e conetiva dos equipamentos; 

92.11. Comunicar à Fiscalização da PMP/SEMOB qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários, e 

92.12. Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do contrato, 
todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

92.13. Deverá a contratada apresentar a licença de operação ambiental emitida pela secretaria de meio ambiente 
do domicílio ou sede da licitante; bem como o auto de vistoria do corpo de bombeiros ou documento 
equivalente correspondente ao domicílio ou sede da licitante. Esta exigência não apresenta nenhuma 
discriminação injustificada entre qualquer licitante, contudo contribuirá para que e objeto desta licitação seja 
executado em total respeito ao meio ambiente. 

DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

93. À licitante vencedora caberá, ainda: 

93.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

93.2. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS; 
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93.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução dos 
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

93.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Pregão. 

93.5. A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

94. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

94.1. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
PARAUAPEBAS durante a vigência do Contraio; 

94.2. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS; 

94.3. Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes: 

94.4. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS (SEMOB), por intermédio da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas; 

94.5. CONTRATADA: Licitante vencedora do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto desta 
licitação, após a assinatura do contrato; 

94.6. FISCALIZAÇÃO: Servidor designado formalmente para representar a CONTRATANTE, 
responsável pela fiscalização dos serviços, ou corresponde à equipe que representa a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS (SEMOB) perante a CONTRATADA. 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

95. Os equipamentos/caminhões, constituindo patrulhas, deverão realizar os serviços de abertura, manutenção 
e restauração dos acessos, nas estradas vicinais existentes, vias urbanas não pavimentadas, terraplenagem das 
vilas habitacionais da zona rural de Parauapebas, Estado do Pará. 

95.1. O plano de ação dos serviços será proposto pela equipe de acompanhamento da Secretaria Municipal de 
Obras - SEMOB conforme as necessidades e demandas a serem solucionadas, de forma que possam trabalhar 
até a formação de 9 (nove) frentes de serviços onde os equipamentos trabalharão por equipe(s) e em conjunto 
tendo em vista que os serviços necessitam da presença em conjunto dos equipamentos propostos para 
determinada atividade a ser desenvolvida. Finalizando determinada demanda, a(s) equipe(s) será(ào) 
deslocada(s) para outra(s) frente(s) mediante orientação e determinação da Fiscalização (SEMOB). 
Preferencialmente, este deslocamento da patrulha será realizado nos dias de sábado. 

95.2. A equipe de acompanhamento da SEMOB realizará visitas prévias nas localidades onde serão 
executados os trabalhos, anterior à mobilização da patrulha, juntamente com os representantes locais para 
melhor definição das ações a serem executadas, envolvendo a comunidade local. 
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95.3. Os equipamentos/caminhões trabalharão no regime normal de 08 (oito) horas por dia, de segunda-feira a 
sábado, onde terá o descanso semanal no domingo. Caso necessário, somente a fiscalização solicitará que a 
patrulha realize os serviços nos domingos e/ou feriados. 

DOS EQUIPAMENTOS A SEREM LOCADOS; 

96. Os equipamentos/caminhões a serem locados deverão: 

96.1. Atender aos dispositivos e legislação correlata relativa à proteção ao meio ambiente; 

96.1 Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela legislação 
pertinente; 

96.3. Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste edital, os equipamentos/caminhões 
deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança obrigatórios exigidos pela legislação em 
vigor; 

96.4. Os equipamentos/caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

96.5. Os equipamentos/caminhões deverão possuir assistência técnica autorizada pelos fabricantes na região. 

96.6. Os equipamentos/caminhões que forem para manutenções, preventivas ou conetivas, e não retomarem 
para suas atividades normais após transcorrido o prazo acordado deverão ser substituídos por outro 
equipamento compatível. Todos os gastos correrão por conta da CONTRATADA. 

96.7. Os equipamentos/caminhões poderão ser locados na totalidade das quantidades especificadas no quadro 
de quantidades anexo, ou nas quantidades que se apresentarem necessárias, sem garantia de quantidade 
mínima, durante o prazo de locação que convier à CONTRATANTE. 

96.8. De acordo com as necessidades, a SEMOB estabelecerá a forma de requisitar os 
equipamentos/caminhões objeto da locação. Os equipamentos/caminhões requisitados, conforme o item 
anterior, deverão ser disponibilizados para a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas após a 
apresentação da requisição. Caso não sejam disponibilizados no prazo acordado, a CONTRATADA ficará 
sujeita a multa prevista na Minuta do Contrato. 

96.9. Todos os equipamentos/caminhões deverão ser locados na condição CIF- Parauapebas, ou seja, a 
CONTRATADA deverá disponibilizar seus equipamentos na sede do Município de Parauapebas, Estado do 
Pará. 

96.10. A CONTRATADA responderá pela qualidade dos equipamentos/caminhões, substituindo-os, sem ônus 
para a SEMOB quando apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não 
corresponderem rigorosamente à especificação técnica conforme os ANEXOS 1 e I.a deste edital. 

96.11. A CONTRATADA obriga-se, sem qualquer ónus para a SEMOB a enviar seus técnicos, no prazo 
máximo de 12 (doze) horas após comunicado da Fiscalização/SEMOB e a substituir ou reparar qualquer peça 
ou componente do equipamento que não estiver em condições de operação ou apresentarem defeitos. Se os 
reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as partes estabelecerão, de comum acordo, o 
cronograma para execução dos reparos, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir os equipamentos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a 
CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato. 
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96.12. A CONTRATADA deverá informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente 
imediatamente após recebimento do comunicado da SEMOB, ficando a critério exclusivo da 
Fiscalização/SEMOB a aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em 
questão. A aceitação do prazo pela SEMOB não exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada 
na minuta do Contrato. 

96.13. Os custos de frete referentes à devolução do equipamentoícaminhão por parte da SEMOB e ao envio do 
equipamento/caminhão substituído pela contratada serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

96.14. A CONTRATADA, sempre que solicitada pela fiscalização, deverá comunicar à SEMOB sobre o 
andamento da prestação dos serviços. 

96.15. Quando necessário à substituição de algum equipamento, por algum motive, deverá ser informado à 
fiscalização da SEMOB. 

96.16. Os equipamentos e caminhões deverão estar em bom estado de conservação /utilização, ou seja, 
deverão estar em boas condições de operação, podendo ser rejeitados a qualquer momento pela equipe de 
FISCALIZAÇÃO da SEMOB. 

ESPECIFICAÇÕES GEMAS 

97. MANUTENÇÃO 

97.1. A contratada deverá efetuar manutenções rotineiras nos equipamentos/caminhões, previamente 
programadas com a CONTRATANTE. Essas manutenções deverão ser programadas para horários extras que 
não comprometam o andamento normal dos serviços propostos para a patrulha. 

98. SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS 

98.1. Será indicado pela SEMOB dois servidores do setor de Infraestrutura que farão o acompanhamento e 
fiscalização dos serviços (pessoas estas que terão a função de avaliar e quantificar o fornecimento dos 
serviços, sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a CONTRATADA, bem como 
encaminhar providências referentes à concepção de serviços, caso os mesmos não estejam seguindo as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Obras). 

99. MÃO-DE-OBRA /COMBUSTÍVEL E OUTROS GASTOS 

99.1. Os empregados da Contratada deverão trabalhar uniformizados, com crachá. EPI's. EPC's e demais 
orientações/determinações do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego e demais normas relacionadas; 

99.2. A contratada deverá fornecer todo equipamento de Proteção individual (EM) e coletivo (EPC) adequados 
a execução dos serviços e de acordo com normas de segurança vigente, bem como manter seu pessoal 
devidamente identificado com carteira funcional e uniforme; 

99.3. Será requerido comportamento condizente com o ambiente de trabalho oferecido; 

99.4. Os profissionais da contratada deverão executar suas tarefas com zelo e bom trato com os usuários a 
serem atendidos. 
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99.5. Todos os custos com combustíveis, manutenções, troca de óleo, motorista/operador, peças, seguro, entre 
outros necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos/caminhões serão de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA. 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

100. Nos termos do art. 67 da Lei n.° 8.666193, a Prefeitura Municipal de Parauapebas, através da SEMOB, 
designará dois representantes, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário a 
regularização das falhas ou defeitos observados; 

100.1. o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
do fornecimento, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado 
sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante vencedora, bem como encaminhar 
providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS. 

100.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de Despesas da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 

100.3. Da mesma forma, a contratada deverá indicar um preposto que, se aceito pela PMP/SEMOB a 
representará na execução do Contrato, promovendo obrigatoriamente as correções, reparações ou 
substituições, às suas expensas (contratada), que se fizerem necessárias quando constatados vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução do objeto do Contrato, conforme preceitua o art. 68 da Lei n. ° 8.666/93; 

100.4. A fiscalização não exclui, nem reduz, a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios repetitórios ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade da 
contratante ou de seus agentes e prepostos (art. 69 e 70 da Lei n.° 8.666/93); 

100.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto da presente licitação, deverão ser prontamente 
atendidas pela contratada, sem ônus para a PMP/SEMOB. 

DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

101. O recebimento dos serviços deverá ser efetuado por servidor(es) designado(s) para esse fim pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, conforme descrito na Ordem de Serviço ou outra forma de 
comunicação feita pela FISCALIZAÇAO. 

102. Se o serviço não for iniciado ou encenado no prazo previsto no parágrafo anterior, deverá ser justificado 
à FISCALIZAÇÃO. 

DA ATESTAÇÃO 

103. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Ordenador de Despesas da(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS ou ao servidor designado para esse fim. 

DA DESPESA 
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104. As despesas decorrentes da execução das aquisições, objeto deste Termo de Referência, correrão à conta 
da seguinte dotação: Exercício 2018; Classificação Institucional: 1301; Classificação funcional: 26 782 3048 
1.044 - Abertura, Recuperação, Manutenção e Pavimentação de vias na Zona Urbana; Classificação 
Institucional: 1301; Classificação funcional: 26 782 3048 1.046 - Abertura, Recuperação e Pavimentação de 
Estradas na Zona Rural; 

104.1. As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
pela Lei Orçamentaria Anual. 

DO PAGAMENTO 

105. A adjudicatária deverá apresentar Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
10 (dez) dias contados do adimplemento da obrigação. 

105.1. O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias corridos, por cada execução, de acordo com as 
Ordens de Serviços, mediante entrega total dos serviços, acompanhada de Nota Fiscal discriminada de 
acordo com a Nota de Empenho, após conferência de quantidade e qualidade dos mesmos. 

105.2. Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (fisico-financeiro) 
determinado pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada 
parcela da obrigação, e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

105.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária à conta 
indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e 
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atestado de recebimento 
dos serviços efetuados nas Notas Fiscais. 

105.4. A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOBpoderá recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços fornecidos não estiverem em condições perfeitas ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 

105.5. A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOBpoderá deduzir de montante a pagar os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste 
Pregão. 

105.6. Nenhum pagamento será efetuado a adjudicatária enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento. 

105.7. Havendo eventuais atrasos de pagamento, desde que a LICITANTE VENCEDORA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado uma compensação financeira, que será incluída 
em fatura a ser apresentada posteriormente, devida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS-
SEMOB, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo 
com os termos do Edital e das cláusula do Contrato. 

EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

= (TX) / 365 	=> 1 = (6/100)/365 	=> 1=0,0001644  

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

105.8. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

105.8.1. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salário e demais 
verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados à execução do contrato. 
Assim como, realização de pagamentos de salários demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da 
CONTRATADA, bem assim das contribuições previdenciáriase do FGTS, quando a estes não forem 
adimplidos. 

105.8.2. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, dentre outras razões, por falta da documentação pertinente, tais com folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

106. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 
interesse da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS com a apresentação das devidas justificativas 
adequadas a este Pregão. 

DAS PENALIDADES 

107. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos 
e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUA}EBAS, através da(o) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 
relacionadas: 

107.1 - advertência; 

107.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

107.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não 
aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS deixar de atender totalmente ou parcialmente à 
Ordem de Serviço; 

107.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens 107.2 e 107.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 
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107.5. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que: 

107.5.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

107.5.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

107.5.3 - comportar-se de modo inidôneo; 

107.5.4 - fizer declaração falsa; 

107.5.5 - cometer fraude fiscal; 

107.5.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 

107.5.7 - não celebrar o contrato; 

107.5.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

107.5.9 - apresentar documentação falsa. 

107.6. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

107.7. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS em relação a um dos eventos arrolados nas condições 1 e 2, a 
licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

107.8. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

108. No interesse da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS o valor inicial atualizado do Contrato poderá 
ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, 
parágrafos 1°c 2°, da Lei n°8.666/93. 

108.1. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; e 

108.2. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 

DA RESCISÃO 
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109. A inexecução total ou parcial do Contraio enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei no 8.666/93. 

109.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

109.2. determinada por ato unilateral e escrito da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 

109.3, amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS; 

109.4. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

109.5. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo 
78 incisos XIV a XVI da Lei n° 8.666/93: 

110. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

110.1. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS, decorrentes do serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

111. a não liberação, por parte da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, de área e Local para a 
execução, nos prazos contratuais; 

112. quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do contratado, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

113. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão, 

113.1. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da Autoridade 
Competente do SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

1 l3.2.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

114, Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar este Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas. 

114.1. Caberá ao(á) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição interposta no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contadas do recebimento da petição. 
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114.2. Se acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste Pregão. 

114.3. A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser comunicada ao(à) 
Pregoeiro(a), logo após ter sido protocolizada junto a Comissão de Licitação do Município de 
PARAUAPEBAS. 

114.4. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar deste processo licitatório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição não seja prolatada antes da data 
marcada para o recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação. 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

115. A licitante vencedora deverá citar em sua proposta, ou encaminhar posteriormente, o nome e e número do 
telefone, para possíveis contatos, da pessoa que ficará responsável pela execução do objeto deste Pregão. 

115.1. Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar a Comissão de Licitação do Município de 
PARAUAPEBAS no MORRO DOS VENTOS, SN,-BEIRA RIO II-PARAUAPEBAS!PA, ou pelos telefones: 
(94) 3356-3482, ou pelo e-mail oficial deste setor de licitações: licitacao@parauapebas.pa.gov.br, no horário 
das 08:00h às 14:00h, para obtenção dos esclarecimentos qucjulgar necessários. 

DO PREGÃO 

116. A critério da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS este Pregão poderá: 

116.1. ser anulado, se houver ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado; 

116.2. ser revogado, ajuízo da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS se for considerado inoportuno ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta; 

116.3. ter sua data de abertura dos envelopes Proposta e Documentação transferida, por conveniência exclusiva 
da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

117. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão: 

117.1. a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.° 8.666/93; 

117.2. a nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na 
alínea anterior; e 

117.3. no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

DOS ANEXOS 

118. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Especificação do objeto; 
ANEXO I.a - Termo de Referência; 
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ANEXO Lb - Modelo de composição de BDI; 
ANEXO I.c - Modelo de composição de Encargos Sociais; 
ANEXO I.d - Memórias de cálculos de estimativas de quantitativos mensais (Zona Urbana e Zona Rural); 
ANEXO II - Modelos da declaração de habilitação, exigida na Condição 30, e dos demais documentos, 
exigidos nas Condições 29.4 e 58; 
ANEXO III - Minuta de Contrato; 
ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO V - Encarte da Minuta da Ata; 
ANEXO VI - Recibo de Retirada de Edital - Internet. 

DO FORO 

119. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de PARAUÁPEBAS, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

PARAUAPEBAS - PÁ, 17 de outubro de 2018. 

FABIANA DESOUZA NASCIMENTO 
Pregoeira 
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Pará ANEXO 1 Pag.: 

Governo Municipal de Parauapebas 	 Licitação N° 9/2018-007SEMOB 

Lote 	Descrição 	 Qtd Unidade 	 Preço total 

LOTE ÚNICO 	 1 UNIDADE 

Seq 	Código Descrição Qtd Unidade 

0001 	196098 Caminhão basculante com capacidade mínima de 1 0M 6000000 MÊS 
Caminhão poténcto mínima de 188kw, Capacrdade Más. de Tração 'CMI) de lam,sirno 45.1W i9, combasb'rel 
oiesel, catsino arançaoa cotla, suspensão da cabias metálica, encosto para nasça em todos os barcos, orlo de 
sagtx'ança em todos tI bancos corto fiação 6x4, rorquo Mbxirno de p.c mínimo O 120 N. 1142 mkglt a 1200 - 
7 600 'part, freios a ar comprimido rico tambor freio do estacionamento tiçto câmara do moto acumuladora acionada 
pnesrnaticamenle freio moio, coarvercionel + Isp bmke suspensão diarIsta com molas semialiptic.as com 
annotcecadoms lelescópicos de dupla ação e barra esdab,lizadom suspensas trase,re tipo boogie ccitt molas 
somieliasticas iorertkdas eqaosçdo com caçamba basculante metálica com contos intemo arredondados, com 
capacidade volumétrica de 10 m3, com tampa traseira com abortara padrão e fech.amantc samiauton,ítico, pára- 
lamas de aço e apara-barros de borracha. 0 sisteraa basco Imole composto oo' tcs' cilindro b,drã aico de ação direta, 
bomba ttidrául,oa aconada na tomada de força. bascolamerifo da caçamba até ama iaclo,açao de 45 troas, 
ccmtendo estepe e alerta sonoro da marcha ré 

0002 	196103 Caminhão carroceria com capacidade de 5 t 480000 MÊS 
Caminhão com patdmba do no miçinso . 515kW-, Capackdade Mão da Troção (CMT) da no minioro 63000 k 
combtstieel e diesel, encosto pata cabaça em todos os bancos doto de seçurança em todos os bancos, com 
tração 6s4, Torqae tiqtãdo máç'mo de no sismo 600 Nm a 0300- 1.700 7pm, sistema de injeção comnron mil, 
transmotosão manual com acioaamento a cabo, coai 5 me'cf,aa á frente e O á te, suspensão dianteira com &árslas 
parabdicas. 

 
amortecedores hidrásolicos telescãpicras de dupla ação, barra estaaiiradors, suspensão traseiro Eixo 

rígido moldo mofas ordncipaia semi-elpticat de ação progressiva, moias auailtares pambóiicas, annortecodores 
hidráulicos telescópicas de dapia ação, barra esoandizadora, freios de serviço a Ao tambo, nas rodas diaotoras e 
trsseirao com ABS • 560, freios de estacionamento com cémare com 'solas actrrejladoras, freio motor rdlrale tipo 
boa-bolota no babo tio escapamento eqaipado Carroçada em madeira de 'ai. camprimeato de no mirimo assim. 

0003 	196099 Caminhão carroceria com capacidade de 9 t 60.0000 MÊS 
Caminhão com potércia de no mínimo 136 0W, capacidade Mãs. da Tração (Cai?) de no momo 23.000 loa, 
combustivaS a diesel, encosto pera cabeça em todos os bancos doto de segurança em todos os bancos, com 
tração 4x2, Torqote liudo mãximo de no mínimo 700 Em fiCa) a 1.600 rpm, smtema de njeção commom mil. 
transmissão manual coas aciooamanto a cabo, ccna e marchas A frente e t ã ri suspensão diar,laa'a com febre da 
molas serrtiedlpficas de duplo estágio, amolacedoçes hetá alcoa telescópicos da dupla ação, barra estebilizzdora, 
suspensão lraspaa feixe de molas princoçoh serniírpticaa de ação prcgressora, molas aaxdiares parabf.ãtca, 
arnoalecedores hidráulicos telescõpicos de dupla ação barra eslabilizadora, freios de ser/Iço a Ar tambor nas malas 
dianteiras e traseiras com ÂSS + ORO, freios da astacionamento coes carrara cc,,, molas acosmuladoraa. Carroceria 
em madeom de lei coco comprimento de ro mínimo 6, COm. 

0004 	1961101 Caminhão carroceria com guindauto com capacidade de 20 t.m 36,0000 MÊS 
Caminhão carroçaria com poléncia de no miniroo '136kw 	1 8U, Pelo m't,lo toM as 13,900 cosorbugiaal a oiesel, 
cabine semi aoançeda curte stsper.são da cabinn metálica, encosto para cabeça em co_os os bancos, doto de 
segamoça em todos ta bancos, com fração 1,2, rorque Máximo de no minirrto 700 foto (71.4 mlogO a 0.200' 0.600 
rpan freios a ar coorpzsoniicdo ano tambor (mio da eatacoo,namento tipo cámnam de mola acumttado,a adorada 
ça700maçirantento, (mio motor cosvencional r tap brake, suspensão dianteira com Motas parabdlcas com 
arltoltecedoras elescõplcos de cduola ação a ba.',a aslabilizsdora, staspensãl traseira Mofos trapezoidais com 
amodecedomes telescápicos de dupla ação e barra estabãïzadem, Carroceria em madeira de lei Ouindoalc com 
momento da no míriato 20,0 1 e no capacdade máxima de a) 7~ alcance oo.t'cat minimo de s7, 40m, alcance 
horizontal mínimo de r4.omtt. 

0005 	196102 Caminhão plataforma 6 x2 PTB 24.100 Kg e distância entre eixos 5,4 m 36,0000 MÊS 
Caminhão psafonoia com ptodênc.'a de no mínImo ISa Ore, Peso brido Total técnico de 24.100 kg, ccmbtst1vei a 
diesel, cabina arençarda cada, suspensão da catita metálica, encosto para cateça em todos os bancos doto de 
segurança em todos os bentos. com  tração 6xZ  Torqas Mávimo de no mínimo 0.250 Em (127 moça) a 1.100' 
1.200 rola, freios preamáticca poo tambor, freio de estacionameoitocámarn de mola acumuladora ao/citada 
pnetsmedleamnente, 	trem auxit,ar Conrencioneí 	o 	Top Bráxe 	suspensão dianteira 	molas parabódicas coa, 
amortecedoras talesoipicos de dupla ação a bana estabitiiadora, suspensão lusamana tipo balancim, com motas 
trapezoidais e suspersor pneumático do eixo acabar eqsaioado com plataforma da auto s000txnt ccitt capsddada 
com capecklacse minolta de 10000 kg, 02 cie-ordros hidráulicos de basculamerto e 01 cilirtdro de dastocamecao, 
Sapatas hIdráulicas da estabilização, comando hidrãutco de (seu acesso doa dois lados, piso em chapa aerdmc os 
madeira de les eqoeØada com caias de ferramentas em aço com fechadura em iros, farol de trabaao, em 0F0 27W, 
cbrtas parra arnonaçãro de carpa Moi, Castra de lonas para caminhões e mám,fra, para.lamas .,caronas com 
ano re'ba'rc. 

0006 	196114 Caminhão tanque com capacidade de 13.0001 108,0300 MÊS 
Caminhão tartqtse com cepacidade de 13.0001 - loa Ira. Capacidade Mis. de Tração (CM?) de no mínimo 45100 
hg corrbustis001 a diacal oabbte arançada caos, aaspenaáo da cabina metelm, encosto para cabeça em todos os 
bancos, ceifo de sagoreorça em todos os bancos, orar, nação Ioc4, Torqae Mexiroo de no mínimo 1. 120  Na, (114,2 
mkgdl a 1200. 	- 160 tpm, freios a ar compnmdo u'po tambor freio de estacionamento cisC cámam de mo.'a 
actarauladom abonada pneamaticamende, rret meto' conorancional • tcp bralte, saspe'tsio sliar,taira com molas 
aemiadíptoces com araodecedoms letescápicom da daps ação e berra estabiízado'a, suspensão traseira tipo boogie 
com molas semt-eçpfcas hora lidas equipado com tanque para transporte de atua com capacidade de no minimo 
13 .0001, com bomba dágua de eM 2001) timin as 051 parra as operações cmn aspersores ode 1100 1,/tom em 
operação de auto caoegamer,to e aspersor daspio. 

0007 	1961)8 Carregadeira de Pneus 108,0300 MÊS 
Carregedeim da Pooas com pordooia minima de 506 kw (142 Isp). Torqua liquido máxsmo 644 (475) a 1,30 1pm, 
motor a dese1  com Os (seisl dlindroa, caçamba ccroade com rs mínimo 2,1 mi, pess de operação de no minimo 
12000kg 

0008 	1961)5 Cavalo Mecânico com semirreboque 
Caminhão com potáccia te no mínimo ' 2,l0 kW, Oaoacblaoe Má,, de Tração (OMITI os, no m,'nimo anona kg, 

36,0000 MÊS 

combustível a olesel, encosto para cabeça em todos os barcos, dnto de segurança em lodos os bancos. com  
tração 4x2i Torque iiquido mâsomo do no mmimo '.700 7dm a 1100 . 1.500 tom,  sistema de in)eçsc colnmom ra'i, 
transmissão mensal com a000amonto a cabo com If marchas sincronizadas i trante .2 á ré, saspersão dailetra 

rotos 
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Lote 	Descrição 	 Qtd Unidade 	 Preço total 

LOTE ÚNICO 	 1 UNIDADE 

Seq 	Código Descrição Qtd Unidade 
- coo, molas se,nieliØcas de duplo estágio 	anoqacedores hidráulicos telescópi,os de ixipia ação, barra 

estabilizados 	suspensas loasofra com eixos riidos em tardec -rasdos (tipo Bogie). molas 	oaosb(dicax, 
amortecedores hldrãet'cos telescipicos de dupla ação. (perdas de serviço e Ir tambor nas rodas tlonsei'as e 
t,aseims com ABS + 880 + ATO, freios de aslad000meolc 000r câmara de moles acumuladoras equtpado com 
semi reboque cosI oomprimeoto de romrsin,o 13 itt,,, capacidade de calça de no milito 45 aos, 3 eixos, cfasxts 
co'tsrrurdo em pesSOa da aço estrutural com longarinas viga T, travessas e ieclnementos laterais parti' 'Ir, 
scspeosão modelo balançms com feixe de motas sem suspensor pneumático, scoplamerrto com pino rei .1051 2'. 
freios e ar comp,irrtdo 	sede 	O PIas' Maste' / Macio, com patim de r6 0/2'xSl Cãma-e de irem 30'. 
Compensador de freio manual. Sistema de freio de sagurar,ça (Spriog breke). core, apare -berro de borracha, pára- 
d'pose trasei,o fixo, caixa para te,ramoolos, , com 'ampas de ac,onarnento poe' motas. 

0009 	196106 Escavadeira Hidráulica sobre esteira 132,0000 MÊS 
asca vadei'a hid,áujisa sobre esteira. com  concha de capacidade mínima de 1,30 m3, solércia liquida mínima de 
119 k (148 cv), rotação commal do 2009 1p, caso operacionai de 22400 k9 motor a Odesel, com 08 'se(s) 
cilindros, cabine isolada e cfimatizada com assento com suspensão e earoato alto. braço atoiculado hidraulicarsente 
com comprimento 011eimo 5200mm (lança) e 2410 (braço),  força m(nima de escavação com a caçamba de VOSSo, 
prohjrtdltede minirra coe escavação de Sa20mír, caçamba coas no minimo 5 dentas 

0010 	196115 Mini Carregadeirade Pneus 
Mio, w~de Pneus ' 42 lçw, atuns do descarga de no mlrtimo 2,42re, peso opetac,00e' de ao morno 

24,0000 MÊS 

3400kg, inodora dresel 000,04 (qualm( cilindros, mm de giro mínimo de 2,l5,n, tração 454 

0011 	196116 Mini Ônibus 24,0000 MÊS 
Mio, fintous com poeéecia ore 111 fim, motora disse' com (14 (quatro) c,hadíoo, Trrque liquido máximo de no m,timo 
500 fim a 1.300-1.700 'pn, sistema de injeção tipo common rail, transmissão tipo mecânica com ooioramenb por 
cabos com 5 mamoas à frente e O a ré, aospensâo dianleira talefliqado po,' moia parabdllca e amoílecedores 
letescópdcoa, suspensão traseira interligado por mola parabdlica e amonsecedows telesolipicos, encosto para 
cabeça em todos os bancos, cinto de segurança em todos os bancos, capacidade para no mínimo 24 psssage'ros, 
P6 T 0200kg e tarsqce se combusliieí de 0501 

0012 	196107 Motoniveladora potência mínima de 93 	k 1080000 MÊS 
Motons,aledora potenc,a mi,uima de 93 em (121 api. peso bruto totei da 13.000 kg, largura da lamina coso o 
T,ia,mo 3,õsOra, altura da lãmina de ao mlnirrc ilIQntm,, ralo do amo da emita com no miaimo 413mm 
esdarilioador com largura de trabalho de 1034 ml! motor a diasei coata 08 (,as) cilindros. transmissão com a 
marches a/reata e Si ré, cabine aolada a d'matIzada com assento cosi stispensao e encosto ato, 

0013 	196109 Retroescavadeira de Pneus 1320000 MÊS 
Retroescaradeira de Pnests coas potilríde rsoinirra de 58 kw , peso de operação de no mínimo 7 100 erg, 
profundidade de escavação de no mínimo 4,20m, capacidade da caçanrtba dano mínimo 0,06m3 e 2010 ag  de 
taiantameslo, prottnddede rnis,ma de escavação (e 4,27m e laos graos de rotação 

0014 	196113 Rolo compactador liso 60,0000 MÊS 
moio compactado, use aulopropalido uibraidvio de tI t potência mínima - 07 k W. diãrneéro mínimo do cdmdro da 
fItam, largam rn(nima cio cilindro 2, 13m, coar tração ao tambor, motor a disse,, transmissão hidrostãtica com 92 
relocioadea a frente a 02 velocidades a id, peso operacionaIs ao rninimo 20000k5. 

0015 	196112 Rolo compactador pé de carneiro 60,0000 MÊS 
Rolo compaoladorjté lia camada eibrolôrio autoproneado de 51.6 t, potência rnínraa '32kw, n'dor a dama) com 04 
(quatro) cilIndros, Na,~ lsidrostãticca com 02 velocidades a frente e 02 velocidades a ré, peso operacloela( da 
no mim'mo 1180 lsg, com tm ção ao tambor  e no mi.,imo 020 paeasr,c cilindro. 

0016 	196111 Trator agrícola com grade de 24 discos rebocável de 24" 24,0000 MÊS 
rrator agriooio com oolincia dono m.'nimo 77kw. nota, a diosel com 06 focal cair,dros. 24 válvulas. asjeçuc de 
combustível commop mil, freios de serviço a disco em banho de óleo, com acaoarnanto hidráulico auto ajrastãvm,', 
distancia ente eitos se no minino 2e6Omrn e compnlnaíato lotei de no mtnimo 5324rrrae equipado com grade de 24 
discos, discos o dia,retro da no minimo 26-, larg ira minima de 310omrn, asca çaanento entre discos 210mm e 
p,oftandidade de trabafiso mínima de lSOntm 

0017 	196110 Trator de esteiras com lâmina 96,0000 MÊS 
Trator da esta,'ras com lamina com potência nisima de 112kw (151 hp) paso oraracioaa,' dano min-o 07620kg, 
largura mdakea da ~e de 3u2a6mm a altura de 1190ntm . lratsmissâo t,$ lridrcstétdca, relocidademinirr,a rue 
avanço de I, 7km/Ir, midor a diesel com 06 (seis) otirrdrca, injeção do combrualivel elatrõnica to  direta. 

1 	/ 	rpwe 
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ANEXO I.a 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO 9/2018-.007SEMOB 

1. OBJETO 

A presente Licitação tem como objeto: Registro de preços para locação de equipamentos / caminhões 
destinados a suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de Parauapebas/PA, 
nos serviços de abertura, manutenção e restauração dos acessos e vias principais, nas estradas vicinais 
existentes, vias urbanas não pavimentadas e terraplenagem da vilas habitacionais da zona rural, do 
município de Parauapebas, Estado do Pará. 

2. VALOR ESTIMADO 

Foi estimado o valor de R$ 77.433.888,36 (setenta e sete milhões, quatrocentos e trinta e três mil, e 
oitocentos e oitenta e oito reais e trinta e seis centavos), para a contratação do presente objeto, conforme 
constam nos autos. 

LOTE ÚNICO 
1 	QUANTIDADE UNIDADE 	 VALOR UNITÁRIO 	VALOR TOTAL 1 

1 00001 1 Caminhão basculante coa capacidade mínima de lOti 
1 Caminhão potência mínima de 188kw, capacidade Náx. de Tração 1 
1 (CMI) de no mínimo 45.100 kg, combustível a diesel, cabine 1 
1 avançada corta, suspensão da cabina metálica, encosto para cabeça 1 
1 em todos os bancos, cinto de segurança em todos os bancos, com 1 
1 tração 6x4, Torque Máximo de no mínimo 1.120 Nm (114,2 mkgf) a 1 
1.200 - 1.600 rpm, freios a ar comprimido tipo tambor, freio de 1 

1 estacionamento tipo câmara 	de 	mola acumuladora acionada 1 
1 pneumaticamente, freio motor convencional + top brake, suspensão 1 
1 dianteira com molas semielipticas caia amortecedores telescópicos 1 
1 de dupla ação e barra estabilizadora, suspensão traseira tipo 1 
1 boogie com molas semielípticas invertidas equipado coa caçamba 1 
1 basculante metálica com 	cantos interno arredondadcs, com 
1 capacidade volumétrica de 10 m3, com tampa traseira com abertura 
1 padrão e fechamento semiautomático, pára-lamas de aço e 1 
1 apara-barros de borracha. O sistema basculante composto por um 1 
1 cilindro hidráulico de ação direta, bomba hidráulica acionada na 1 
1 tomada de força, basculanento da caçamba até uma inclinação de 45 1 
1 graus, contendo estepe e alerta sonoro de marcha ré. 
1 	 600.00 1.ÍES 	 48.527,090 	29.116.254,00 1 

1 00002 1 Caminhão carroceria com capacidade de 9 t 
1 Caminhão com potência de no mínimo 136 kW, Capacidade Más, de 1 
1 Tração (CMI) de no mínimo 23.000 kg, combustível a diesel, 1 
1 encosto para cabeça eu todos os bancos, cinto de segurança eia 1 
1 todos os bancos, com tração 4x2, Torque liquido máximo de no 1 
1 mínimo 700 Nu 1.100 a 1.600 rpm, sistema de injeção commomrail, 1 
1 transmissão manual com acionamento a cabo, com 6 marchas á frente 1 
1 e 1 à ré, suspensão dianteira com feixe de molas senielipticas de i 
1 duplo estágio, amortecedores hidráulicos telescópicos de dupla 1 
1 ação, barra estabilizadora, suspensão traseira Peixe de molas 1 
1 principais semielipticas de ação progressiva, molas auxiliares 1 
1 parabólicas, amortecedores hidráulicos telescópicos da dupla 1 
1 ação, barra estabilizadora, freios de serviço a Ar, tambor nas 1 
1 rodas dianteiras e traseiras com ABS + ERD, freios de 1 
1 estacionamento com câmara com molas acumuladoras. Carroceria em 1 
1 madeira de lei com comprimento de no mínimo 6,00m. 
1 	60.00 MÉS 	 39.233,490 	2.354.009,40 1 
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Caminhão carroceria com guindauto coa capacidade de 20 t.m 	1 
Caminhão carroceria com 	potência 	de 	no mínimo - 136kw - 185cv, 	1 
Peso Bruto total 	de 	13.900, 	combustível 	a diesel, cabine semi 
avançada curta, suspensão 	da 	cabina 	metálica 	, 	encosto 	para 
cabeça em todos os bancos, cinto de segurança em todos os bancos, 
com tração 4x2, 	Torque 	Máximo de no mínimo 700 Mm (71,4 mkgf) a 1 
1.200 - 1.600 	rpm, 	freios a ar comprimido tipo tambor, freio de 1 
estacionamento tipo câmara 	de 	mola 	acumuladora 	acionada 1 
pneumaticamente, freio motor 	convencional + top braice, suspensão 1 
dianteira com Molas parabólicas com amortecedores telescópicos de 1 
dupla ação e 	barra 	estabilizadora, 	suspensão 	traseira 	Molas 1 
trapezoidais com amortecedores telescópicos de dupla ação e barra 1 
estabilizadora. Carroceria em 	madeira 	de 	lei. 	Cuindauto 	com 1 
momento de no 	mínimo 	20,0 	t X a, capacidade máxima de 8,700kg, 1 
alcance vertical mínimo 	de 	17,40m, alcance horizontal mínimo de 1 
14,002, 

36.00 	)S 	 50.898,470 	1.832.344,92 	1 
Caminhão plataforma 6 x 2, PTB 24.100 Kg e distância entre eixos 	1 
5,4n 
Caminhão plataforma com 	potência de no mínimo 188 10v, Peso bruto 1 
Total técnico de 24.100 kg, combustível a diesel, cabine avançada 1 
curta, suspensão da cabina metálica, encosto para cabeça em todos 1 
os bancos, cinto de segurança em todos os bancos, com tração 6x2, 
Torque Máximo de 	no 	mínimo 	1.250 Na (127 m]cgf) a 1.100 - 1.200 1 
rpm, freios pneumáticos 	tipo 	tambor, 	freio 	de 	estacionamento 1 
oâmara de isola 	acumuladora 	acionada 	pneumaticamente, 	freio 1 
auxiliar Convencional + 	Top 	Bra]ce, 	suspensão 	dianteira 	molas 1 
parabélicas com amortecedores 	telescópicos de dupla ação e barra 1 
estabilizadora, suspensão traseira 	tipo 	balancim, 	com 	molas 1 
trapezoidais e suspensor pneumático do eixo auxiliar equipado coa 1 
plataforma de auto 	socorro 	com capacidade com capacidade mínima 1 
de 10.000 kg, 	02 	cilindros 	hidráulicos 	de 	basculamento 	e 01 1 
cilindro de deslocamento, 	Sapatas 	hidráulicas de estabilização, 1 
comando hidráulico de 	fácil acesso dos dois lados, piso em chapa 1 
xadrez ou macieira 	de 	lei, 	equipada com caixa de ferramentas em 1 
aço com fechadura 	em 	inoz, farol de trabalho em LEI) 27W, cintas 1 
para amarração de 	carga 	Ston, 	Cunha 	de rodas para caminhões e 1 
máquina, pára-lamas envolventes com apara-barro. 

36.00 	ids 	 49.548,960 	1.783.762,56 	1 
Caminhão carroceria com capacidade de 5 t 
Caminhão com potência de no mínimo - 115 kW -, Capacidade Máx. de 1 
Tração (Ca) de 	no 	mínimo 	63.000 	kg, 	combustível 	a 	diesel, 1 
encosto para cabeça 	em 	todos 	os 	bancos, cinto de segurança em 1 
todos os bancos, 	com 	tração 	6x4, 	Torque 	liquido máximo de no 1 
mínimo 600 Mm a 1300 - 1.700 rpm, sistema de injeção comnomrail, 1 
transmissão manual com acionamento a cabo, com 5 marchas á frente 1 
e 1 à 	ré, 	suspensão 	dianteira 	com 	Molas 	parabólicas, 
amortecedores hidráulicos telescópicos 	de 	dupla 	ação, 	barra 1 - 
estabilizadora, suspensão traseira 	Eixo 	rígido 	motriz, 	molas 1 
principais semi-elipticas de 	ação 	progressiva, molas auxiliares 1 
parabólicas, amortecedores hidráulicos 	telescópicos 	de 	dupla 1 
ação, barra estabilizadora, 	freios 	de 	serviço a Ar, tambor nas 1 
rodas dianteiras e 	traseiras 	coa 	ABS 	+ 	EBI), 	freios 	de 1 
estacionamento com câmara 	coa 	molas 	acumuladoras, 	freio motor 1 
válvula tipo borboleta no tubo do escapamento equipado carroceria 1 
em madeira de lei com comprimento de no mínimo 5,50m. 

48.00 	ais 	 33.651,650 	1.615.279,20 	1 
Cavalo Mecânico com semirreboque 
Caminhão com potência 	de 	no mínimo - 240 Id!, Capacidade Mix. de 1 
Tração (Ca) de 	no 	mínimo 	11.000 	kg, 	combustível 	a 	diesel, 1 
encosto para cabeça 	em 	todos 	os 	bancos, cinto de segurança em 1 
todos os bancos, 	com 	tração 	4x2, 	Torque 	liquido máximo de no 1 
mínimo 1.700 Mm 	a 	1100 	- 	1.500 rpm, sistema de injeção commom 1 
rail, transmissão manual 	com 	acionamento a cabo, com 16 marchas 1 
sincronizadas à frente 	e 	2 	à ré, suspensão dianteira com molas 1 
semielipticas de duplo 	estágio, 	amortecedores 	hidráulicos 1 
telescópicos de dupla 	ação, 	barra 	estabilizadora, 	suspensão 1 
traseira com eixos rígidos em tanden - randon (tipo Bogie), molas 1 
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parabólicas, amortecedores hidráulicos telescópicos de dupla 
ação, freios de serviço a ar, tambor nas rodas dianteiras e 
traseiras com ABS + EBD + ATC, freios de estacionamento com 
câmara de molas acumuladoras equipado com semi reboque com 
comprimento de no mínimo 13,00m, capacidade de carga de no minímo 
45 ton, 3 eixos, chassis construido em perfis de aço estrutural 
com longarinas viga "I", travessas e fechamentos laterais perfil 
"U", suspensão modelo balançim com feixe de molas sem suspensor 
pneumático, acoplamento com pino rei Jost 2", freios a ar 
comprimido , serie "Q Plus" Manter / Meritor com patim de 
16.1/2"x8". Câmara de freio 30". Compensador de freio manual. 
Sistema de freio de segurança (Spring brake), com apara-barro de 
borracha, pára-choque traseiro fixo, caixa para ferramentas, 
com rampas de acionamento por molas. 

	

36.00 MÊS 	 66.068,330 	2.378.459,88 
00007 Escavadeira Hidráulica sobre esteira 

Escavadeira hidráulica sobra esteira, com concha de capacidade 
mínima de 1,50 m3, potência liquida mínima de 110 kw (148 cv), 
rotação nominal de 2000 rpm, pano operacional de 22400 kg, motor 
a diesel, com 06 (seis) cilindros, cabine isolada e climatizada 
com assento com suspensão e encosto alto, braço articulado 
hidraulicamente com comprimento mínimo 5200mm (lança) e 2410 
(braço), força mínima de escavação com a caçamba de 138kn, 
profundidade mínima de escavação de 5520mm, caçamba com no mínimo 
5 dentes. 

	

132.00 MÊS 	 53.594,980 	7.074.537,36 
00008 Motoniveladora potência mínima de 93 kw 

Motoniveladora potência mínima da 93 kw (125 hp), peno bruto 
total de 13.000 kg, largura da lâmina com no mínimo 3,650m, 
altura da lâmina de no mínimo 610=,, raio do arco da lâmina com 
no mínimo 413mm, esclarificador com largura de trabalho de 1184 
ma motor a diesel, com 06 (seis) cilindros, transmissão com 8 
marchas a frente e 6 à ré, cabine isolada e climatizada com 
assento com suspensão e encosto alto, 

	

108.00 MÊS 	 52.889,110 	5.712.023,88 
00009 Carregadeira de Pneus 

Carregadeira de Pneus com potência mínima de 106 kw (142 hp), 
Torque líquido máximo 644 (475) a 1.300 rpm, motor a diesel com 
06 (seis) cilindros, caçamba coroada com no mínimo 2,1 m3, peso 
de operação de no mínimo 12.000 kg 

	

108.00 MÊS 	 41.745,960 	4.508.563,68 
00010 Retroescavadeira de Pneus 

Retroescavadeira de Pneus com potência mínima de 58 kw , peso de 
operação de no mínimo 7.100 kg, profundidade de escavação de no 
mínimo 4,20m, capacidade da caçamba de no mínimo 0,96m3 e 2860 kg 
de levantamento, profundidade mínima de escavação de 4,27m e 1900  
graus de rotação 

	

132.00 MiS 	 29.037,320 	3.832.926,24 
00011 Trator de esteiras com lâmina 

Trator de esteiras com lâmina com potência mínima de 112kw (155 
hp), peso operacional de no mínimo 17.620kg, largura mínima da 
lâmina de 3.296mm e altura de 1190mm • transmissão tipo 
hidrostática, velocidade mínima de avanço de 9,7km/h, motor a 
diesel com 06 (seis) cilindros, injeção do combustível eletrônica 
tipo direta. 

	

96.00 MÊS 	 53.315,080 	5.118.247,68 
00012 Trator agrícola com grade de 24 discos rebocável de 24" 

Trator agrícola com potência de no mínimo 77 kw, motor a diesel 
com 06 (seis) cilindros, 24 válvulas, injeção de combustível 
cosmon rail, freios de serviço a disco em banho de óleo, com 
acionamento hidráulico auto ajustável, distância entre eixos de 
no mínimo 2860mm e comprimento total de no mínimo 5824mm equipado 
com grade de 24 discos, discos o diâmetro de no mínimo 26", 
largura mínima de 3100mm, espaçamento entre discos 270= e 
profundidade de trabalho mínima de 150=. 

	

24.00 MÊS 	 24.099,940 	578.398,56 
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00013 1 Rolo compactador pé de carneiro 
1 Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido de 11,6 
1 t, potência mínima - 
1 82 kw, motor a diesei. oon 04 (quatro) 
1 cilindros, transmissão hidrostática com 02 velocidades a frente e 
1 02 velocidades a ré, peso operacional de no mínimo 11800 kg, com 
1 tração no tambor e no mínimo 120 patas no cilindro. 

	

60.00 MÊS 	 36.111,420 	2.166.685,20 
00014 1 Rolo compactador liso 

Rolo compactador liso autopropelido vibratório de 11 t, potência 
1 mínima - 97 kW, diâmetro mínimo do cilindro de 1,50m, largura 
1 mínima do cilindro 2,13m, com tração no tambor, motor a diesel, 
1 transmissão hidrostática com 02 velocidades a frente e 02 
1 velocidades a ré, peso operacional de no mínimo 20000 kg. 

	

60.00 IdES 	 40.442,110 	2.426.526,60 
00015 1 caminhão tanque com capacidade de 13.0001 

1 Caminhão tanque com capacidade de 13.000 1 - 188 kw, Capacidade 
j Máz. de Tração (CMT) de no mínimo 45.100 kg, combustível a 
1 diesel, cabina avançada curta, suspensão da cabina metálica, 
1 encosto para cabeça em todos os bancos, cinto de segurança em 
1 todos os bancos, coa tração 6x4, Torque Máximo de no mínimo 1.120 
1 Mm (114,2 m]cgf) a 1.200 - 1.600 rpm, freios a ar comprimido tipo 
j tambor, freio de estacionamento tipo câmara de mola acumuladora 
1 acionada pneumaticamente, freio motor convencional + top brake, 
1 suspensão dianteira com molas semi-elipticas com amortecedores 
1 telescópicos de dupla ação e barra estabilizadora, suspensão 
1 traseira tipo boogie com molas semi-elípticas invertidas equipado 
1 com tanque para transporte de água com capacidade de no mínimo 
1 13.0001, coa bomba d'água de até 2000 L/min x 85 P51 para as 
1 operações com aspersores e de 1500 L/min em operação de auto 
1 carregamento e aspersor duplo. 

	

108.00 MÊS 	 50.706,120 	5.476.260,96 
00016 1 Mini Carregadeira de Pneus 

1 Mini carregadeira de Pneus - 42 kW, altura de descarga de no 
1 mínimo 2,42m, peso operacional de no mínimo 3400kg, motor a 
1 diesel com 04 (quatro) cilindros, raio de giro mínimo de 2,15m, 
1 tração 4x4 

	

24.00 MÊS 	 23.911,120 	573.866,88 
00017 1  Mmi Ônibus 

1 Mmi ônibus com potência de 111 1w, motor a diesel com 04 
1 (quatro) cilindros, Tcrque liquido máximo de no mínimo 600 Na a 
1 1.300 - 1.700 rpm, 	sistema de injeção tipo common rail, 
I transmissão tipo mecânica com acionamento por cabos, com 5 
1 marchas à frente e 1 a ré, suspensão dianteira Interligado por 
1 mola parabólica e amortecedores telescópicos, suspensão traseira 
I Interligado por mola parabólica e amortecedores telescópicos, 
1 encosto para cabeça em todos os bancos, cinto de segurança em 
1 todos os bancos, capacidade para no mínimo 24 passageiros, PET 
1 9200kg e tanque de combustível, de 1501. 

	

24.00 MÊS 	 36.905,890 	885.741,36 

VALOR TOTAL as i 	77.433.888,36 

3. JUSTIFICATIVA 

O Município de Parauapebas, como é sabido, possui uma extensa malha viária, são mais de 3.000 km só 
na Zona Rural, onde diversos cidadãos e familiares necessitam de atenção especial (rotas escolares, 
escoamentos da produção rural, transporte de alguém enfermo, pecuária, dentre outras diversas situações) 
haja vista as dificuldades inerentes de quem já vive na zona rural, distantes dos centros urbanos e 
principalmente no período chuvoso. Situação análoga são os munícipes que vivem nas localidades urbanas 
sem as condições mínimas de saúde, lazer, educação, mobilidadeflocomoção/trafegabilidade, condições 
estas elencadas e garantidas por nossa Carta Magna de 1988 e que muitas vezes são cerceadas por 
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"gestores" descompromissados e irresponsáveis, já que as mesmas deveriam ser prestadas na melhor 
qualidade possível pelo Poder Público. 

Portanto, há frequente e contínua necessidade da melhoria dessas vias, principalmente em pontos críticos 
em vicinais de acesso ou vicinais recuperadas/implantadas em anos anteriores, que atualmente estão em 
estado de conservação bastante ruins, que dificultam o transporte da produção local e de locomoção dos ,  
munícipes locais para centros urbanos mais próximos, e até o deslocamento dos estudantes às escolas 
rurais, como já dito, além de pontos extremamente ruins também na área urbana. 

Dessa forma, com as patrulhas (conjunto de equipamentos/caminhões), esta SEMOB poderá realizar 
melhorias nas vicinais de acesso e nas vicinais internas, bem como nos arruamentos das vilas 
habitacionais, aberturas de novas vias, bem como a realização de terraplenagem em áreas insalubres, 
assim como também nas áreas urbanas não pavimentadas, garantindo com isso uma melhor condição de 
vida para os nossos munícipes. 

4. DA NÃO SUBCONTRATAÇÃO 

A Licitante vencedora não poderá subcontratar serviços com ME ou EPP, previstos no Art. 28 da Lei 
Complementar Municipal n° 00912016. A não subcontratação justifica-se em face as especificidades do 
objeto. A área técnica observa que, devida a dinâmica de execução dos serviços referentes ao objeto, a 
subcontratação não garante padronização dos equipamentos, mão de obras e nem cumprimento de prazos. 
Tais fatores podem gerar conflitos com o que se espera do processo: minimização dos custos, relação 
custo x beneficio, pouca repetitividade do serviço, rapidez da execução, aumento da agilidade nas \-
decisões, melhor qualidade dos produtos ou serviços prestados, etc. 

S. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

Estas equipes de equipamentos/caminhões, constituindo patrulhas, deverão realizar os serviços de 
abertura, manutenção e restauração dos acessos, nas estradas vicinais existentes, vias urbanas não 
pavimentadas, terraplenagem das vilas habitacionais da zona rural de Parauapebas, Estado do Pará. 

O plano de ação dos serviços será proposto pela equipe de acompanhamento da Secretaria Municipal de 
Obras - SEMOB conforme as necessidades e demandas a serem solucionadas, de forma que possam 
trabalhar até a formação de 9 (nove) frentes de serviços onde os equipamentos trabalharão por equipe(s) e 
em conjunto tendo em vista que os serviços necessitam da presença em conjunto dos equipamentos 
propostos para determinada atividade a ser desenvolvida. Finalizando determinada demanda, a(s) 
equipe(s) será(ão) deslocada(s) para outra(s) frente(s) mediante orientação e determinação da Fiscalização 
(SEMOB). Preferencialmente, este deslocamento da patrulha será realizado nos dias de sábado. 

A equipe de acompanhamento da SEMOB realizará visitas prévias nas localidades onde serão executados\. 
os trabalhos, anterior à mobilização da patrulha, juntamente com os representantes locais para melhor 
definição das ações a serem executadas, envolvendo a comunidade local. 

Os equipamentos/caminhões trabalharão no regime normal de 08 (oito) horas por dia, de segunda-feira a 
sábado, onde terá o descanso semanal no domingo. Caso necessário, somente a fiscalização solicitará que 
a patrulha realize os serviços nos domingos e/ou feriados. 

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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Execução dos serviços durante a vigência do contrato - objeto deste Termo de Referência - se fundamenta 
legalmente na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto n°. 
3.555/2000 de 08/08/2000 e Decreto Municipal n°071/2014, utilizando-se subsidiariamente as normas da 
Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

7. PRAZOS E LOCAL DE EXEUÇÃO DO SERVIÇO 

A entrega dos equipamentos será conforme as necessidades da SEMOB e a disponibilidade dos 
equipamentos não poderá exceder a 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da 
solicitação emitida pela Fiscalização/SEMOB. 

Os equipamentos serão entregue em local indicado pela Secretaria Municipal de Obras; 

8. MEMORIAL DESCRITIVO 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: Os itens e a composição dos preços estão descritos no 
ANEXO 1, do Edital e no Termo de Referência, quantidades serão de acordo com as necessidades que se 
apresentarem durante a vigência do contrato. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo, desde que ocorra um dos motivos previstos no §1°, do art.57, da Lei 
N° 8.666/93. 

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: o prazo de vigência da ata de registro de preços 
será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, de acordo com os prazos e condições previstos na legislação que rege a matéria; 

9. DOS EQUIPAMENTOS A SEREM LOCADOS; 

Deverão atender aos dispositivos e legislação correlata relativa à proteção ao meio ambiente; 

Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela legislação 
pertinente; 

Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, os equipamentos/caminhões 
deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança obrigatórios exigidos pela legislação em 
vigor; 

Os equipamentos/caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

Os equipamentos/caminhões deverão possuir assistência técnica autorizada pelos fabricantes na região. 

Os equipamentos/caminhões que forem para manutenções, preventivas ou conetivas, e não retomarem 
para suas atividades normais após transcorrido o prazo acordado deverão ser substituídos por outro 
equipamento compatível. Todos os gastos correrão por conta da CONTRATADA. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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Os equipamentos/caminhões poderão ser locados na totalidade das quantidades especificadas no quadro de 
quantidades anexo, ou nas quantidades que se apresentarem necessárias, sem garantia de quantidade 
mínima, durante o prazo de locação que convier à CONTRATANTE. 

De acordo com as necessidades, a SEMOB estabelecerá a forma de requisitar os equipamentos/caminhões 
objeto da locação. Os equipamentos/caminhões requisitados, conforme o item anterior, deverão ser 
disponibilizados para a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas após a apresentação da 
requisição. Caso não sejam disponibilizados no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa 
prevista na Minuta do Contrato. 

Todos os equipamentosicaminhões deverão ser locados na condição CIF- Parauapebas, ou seja, a 
CONTRATADA deverá disponibilizar seus equipamentos na sede do Município de Parauapebas, Estado 
do Pará. 

A CONTRATADA responderá pela qualidade dos equipamentos/caminhões, substituindo-os, sem ônus 
para a SEMOB quando apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando 
não corresponderem rigorosamente à especificação técnica conforme o ANEXO do edital. 

A CONTRATADA obriga-se, sem qualquer ônus para a SEMOB a enviar seus técnicos, no prazo máximo 
de 12 (doze) horas após comunicado da Fiscalização/SEMOB e a substituir ou reparar qualquer peça ou 
componente do equipamento que não estiver em condições de operação ou apresentarem defeitos. Se os 
reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as partes estabelecerão, de comum 
acordo, o cronograma para execução dos reparos, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir os 
equipamentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no 
prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato. 

L 
A CONTRATADA deverá informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente 
imediatamente após recebimento do comunicado da SEMOB, ficando a critério exclusivo da 
Fiscalização/SEMOB a aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento 
em questão. A aceitação do prazo pela SEMOB não exime a CONTRATADA do pagamento da multa 
estipulada na minuta do Contrato. 

Os custos de frete referentes à devolução do equipamento/caminhão por parte da SEMOB e ao envio do 
equipamento/caminhão substituído pela contratada serão de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA. 

A CONTRATADA, sempre que solicitada pela fiscalização, deverá comunicar à SEMOB sobre o 
andamento da prestação dos serviços. 

Quando necessário à substituição de algum equipamento, por algum motivo, deverá ser informado à 
fiscalização da SEMOB. 

Os equipamentos e caminhões deverão estar em bom estado de conservação /utilização, ou seja, deverão \  
estar em boas condições de operação, podendo ser rejeitados a qualquer momento pela equipe de 
FISCALIZAÇÃO da SEMOB. 

10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
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As despesas decorrentes da execução das aquisições, objeto deste Termo de Referência, correrão à conta 
da seguinte dotação: Exercício 2018; Classificação Institucional: 1301; Classificação funcional: 26 782 
3048 1.044- Abertura, Recuperação, Manutenção e Pavimentação de vias na Zona Urbana; Classificação 
Institucional: 1301; Classificação funcional: 26 782 3048 1.046 - Abertura, Recuperação e Pavimentação 
de Estradas na Zona Rural; 

As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista 
para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, pela 
Lei Orçamentaria Anual. 

li. DAS OBRIGAÇÕES 00 FORNECEDOR 

Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes do fornecimento e 
prestação dos serviços dos equipamentos, tais como: salários; Seguros de acidente; taxas, impostos e 
contribuições; indenizações; vales-refeição; vales-transporte; e outras que porventura venham a ser criadas 
e exigidas pelo Governo; 

Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMOB, porém sem qualquer 
vínculo empregatício com o órgão; 

Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares da PMP/SEMOB; 

Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com a função 
de garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas pela equipe de 
acompanhamento da PMP/SEMOB; 

Responder pelos danos causados diretamente ã Administração da PMP/SEMOB ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMPJSEMOB; 

Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMPISEMOB quando 
apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não corresponderem 
rigorosamente à especificação técnica conforme o quadro ANEXO ao edital; 

Enviar, sem qualquer ônus para a PMP/SEMOB, seus técnicos, no prazo máximo de 12 (doze) horas após 
comunicado da PMP/SEMOB e a substituir ou reparar qualquer peça ou componente do equipamento que 
não estiver em condições de operação ou apresentarem defeitos. Se os reparos ou substituição não 
puderem ser realizados de imediato, as partes estabelecerão de comum acordo, o cronograma para 
execução dos reparos, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a 
CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato; 

Informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após'-
recebimento do comunicado da PMP/SEMOB, ficando a critério exclusivo da PMPISEMOB a aceitação 
ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A aceitação do 
prazo pela PMP/SEMOB não exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada na minuta do 
Contrato; 
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Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PMP/SEMOB e ao envio do 
equipamento substituído pela contratada; 

Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e conetiva dos equipamentos; 
Comunicar à Fiscalização da PMPISEMOB qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; e 

Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do contrato, 
todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

Deverá a contratada apresentar a licença de operação ambiental emitida pela secretaria de meio ambiente 
do domicílio ou sede da licitante; bem como o auto de vistoria do corpo de bombeiros ou document 
equivalente correspondente ao domicílio ou sede da licitante. Esta exigência não apresenta nenhuma 
discriminação injustificada entre qualquer licitante, contudo contribuirá para que o objeto desta licitação 
seja executado em total respeito ao meio ambiente. 

12. ATRIBUIÇÕES DA PMPISECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

São atribuições da SEMOB: 

Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo; 

Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pelo fornecedor; 

Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a 
apresentação de Nota Fiscal; 

13. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

À licitante vencedora caberá, ainda: 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
iegislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMOB. 

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução dos 
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação destê-
Pregão. 

jds 
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A inadimplância da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS nem poderá onerar 
o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

14. ESPECIFICAÇÕES GERIAS 

MANUTENÇÃO 

A contratada deverá efetuar manutenções rotineiras nos equipamentos/caminhões, previamente 
programadas com a CONTRATANTE. Essas manutenções deverão ser programadas para horários extras 
que não comprometam o andamento normal dos serviços propostos para a patrulha. 

SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS 

Será indicado pela SEMOB dois servidores do setor de Infraestrutura que farão o acompanhamento e 
fiscalização dos serviços (pessoas estas que terão a função de avaliar e quantificar o fornecimento dos 
serviços, sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a CONTRATADA, bem como 
encaminhar providências referentes à concepção de serviços, caso os mesmos não estejam seguindo as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Obras). 

MÃO-DE-OBRA 

Os empregados da Contratada deverão trabalhar uniformizados, com crachá, EPI's, EPC's e demais 
orientações/determinações do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego e demais normas relacionadas; 

A contratada deverá fornecer todo equipamento de Proteção individual (EPI) e coletivo (EPC) adequados a 
execução dos serviços e de acordo com normas de segurança vigente, bem como manter seu pessoal 
devidamente identificado com carteira funcional e uniforme; 

Será requerido comportamento condizente com o ambiente de trabalho oferecido; 

Os profissionais da contratada deverão executar suas tarefas com zelo e bom trato com os usuários a serem 
atendidos. 

COMBUSTIVEL E OUTROS GASTOS 

Todos os custos com combustíveis, manutenções, troca de óleo, motorista/operador, peças, seguro, entre 
outros necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos/caminhões serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

As licitantes deverão apresentar sua qualificação técnica através de comprovação de aptidão para prestação 
dos serviços em características compatíveis com o objeto desta licitação, por meio de apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de 
no mínimo 301/6 (trinta por cento) da quantidade de equipamentos/máquinas proposto em planilha anexa. 
Essa quantidade mínima poderá ser apresentada em um único atestado ou na soma de quantidades dos 
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atestados, desde de que os serviços tenham sido executados concomitantemente, os quais deverão 
apresentar quantidade mínima exigida. 

Deverá a licitante apresentar a declaração de disponibilidade de licença de operação ambiental emitida pela 
secretaria de meio ambiente do domicílio ou sede da licitante; bem como a declaração de disponibilidade de 
auto de vistoria do corpo de bombeiros ou documento equivalente correspondente ao domicílio ou sede da 
licitante, demonstrando assim que a empresa tem total condições de apresentar as devidas documentações 
em momento oportuno. 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS E GERAIS 

É facultada. ao  Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

Fica assegurado à PMPÍSEMOB o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquel'-
tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 
vigente. 

Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PMPISEFAZ. 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre-
os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro Contrato. 

Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e 
seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na Comissão de Licitação - PMPI'SEFAZ, 
no endereço: Quadra Especial, s/n - Beira Rio TI, Parauapebas - PA, 68515-000 /PA. 

Á homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do objeto licitado. 

A PMP/SEMOB se reserva o direito de rescindir unilateralmente o contrato a ser firmado com a licitante 
vencedora deste certame licitatório, sem que caiba a qualquer licitante direito a pedido de indenização de 
qualquer espécie. 

Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n°3.555/2000. 

A PMP/SEFAZ se reserva o direito de revogar no todo ou em parte, a presente Licitação, sem que caiba a 
qualquer licitante direito a pedido de indenização de qualquer espécie. 

NR 
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Poderá a PMP/SEFAZ, ainda, efetuar diligência para esclarecimento ou complementar a instrução do 
processo, sendo vedada posterior inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 

fica eleito o foro da cidade de Parauapebas para dirimir quaisquer questões oriundas da execução presente 
licitação. 

Para efeito de eficácia, tanto o termo de contrato, como a nota de empenho substitutiva deverá ser 
publicada, em resumo, no Diário Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contado de sua 
assinatura. 

AUTORIZADO:MARIA
kMun

ARIA SOUSA 
Secret i de Obras 
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ANEXO Lb - Modelo de composição de BDI 
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SEMOB 
Seci-etaria Municipal, 

PREFEITURA 	 de Obras 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS4fr S_ C \ 
£2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

COMPOSIÇÃO DE BOI 	 Rubrica 
• _________________________ 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 21  

A DESPESAS INDIRETAS 	 ;' 3,00 
Al Administração Central 3,00 

E ENCARGOS FINANCEIROS 2,36 
Bi Garantia e seguros 0,80 
82 Risco e imprevistos 0,97 
63 Despesas Financeiras 0,59 

C LUCRO 6,82 
'l - Lucro 6,82 

uTRIBUTOS 13,15 
Dl ISSQN 5,00 
D2 PIS 0,65 
D3 CONFINS 3,00 
D4 CPRB 4,50 

TOTAL 29,68 

FÓRMULA: BDI ={ [(1,00 + (A/100))X(1,00+ (B/100))X(1,00+(C/100))/(1-(D/100))]-L}X100 

TCU - ACÓRDÃO N.2 2622/2013 

CT 51.98 sEM 
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ANEXO I.c - Modelo de composição 

de Encargos Sociais 
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ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (COM DESONERAÇÃO) 

HORISTA MENSALISTA 1 

flTOTAL DOS IE(a±s SOCIAIS BÁSICOS 

Ai 	INSS 

j{014  

0,00% 	0,0070 

SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENA! 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,209e0 0,20% 

A5 SEBRA6 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

AS FGTS 8,00% 8,00% 

SECONCI 0,00% 0,00% 

31 	Repouso semanal Remunerado 	 1 	18,14% 	1 0,00% 

62 	lFeriados 446% 0,00% 

63 Auxilio Enfermidade 0,93% 0,70% 

84 13' Salário 11,10% 8,33% 

BS Licença Paternidade 007%  

66 Faltas Justificadas 074% 0,56% 

67 Dias de Chuvas 2,83% 0,00% 

98 AuxiRo Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 

89 Férias Gozadas 10,86% 8,15% 

810 Salário Maternidade 0,0391  0,02% 

Cl 	Aviso Prévio Indenizado 	 7,14% 
fl 

5,36% 

O Aviso Prévio Trabalhado 0,17% 0,13% 

C3 Férias Indenizadas 3,20% 2,41% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 5,31% 3,99% 

C5 Indenização Adicional 060% 0,45% 

D 	TOTAL DE RESINICIDENCIAS DE UM GRUPO SOBRE7 OUTRO 	 8,83% 	3,46% 

01 	Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 	 1 	8.2370 	3101% 

02 
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
,6 	o 4 , 5 

TOTAL DOS ENCARGOS (A+B+C+D) 1 	91,02% ( 	50,49% 

* Fonte SIN.API 

Morro dos Ventos. Quadra Especial, Beira Rio II - Parauapebas-PA. - CEP 68.515-000. 

Tel. (Dxx) 94 3356-3277 1 3346-126213346-2383 
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ANEXO I.d - Memórias de cálculos de 
estimativas de quantitativos mensais 

(Zona Urbana e Zona Rural) 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 	
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Objeto: Registro de Preços para locação de equipamentos/caminhões destinados a suprir as 
	

Município: Paraua pebas / PA 

necessidades da Secretaria de Municipal de Obras do Município de Parauapebas/PA 
	

Data: 01/08/2018 

ITEM 
CÓDIGO 

SICRO/DNIT 

- 
DESCRIÇAO 

Período 

(12 meses) 

Patrulha (Equipe) 

Total de 

Quantidade 

or item 
N de Equipe 

Quant 
Equlp/Caminhões/ 

Veículos 

1.1 E9579 Caminhão basculante com capacidade mínima de 10m3  - 188 kW 12 2 4 96 
1.2 E9508 Caminhão carroceria com capacidade de 9 t- 136 kW 12 2 1 24 
1.3 E9686 Caminhão carroceria com Guindauto com capacidade de 20 t.m - 136 kW 12 1 1 12 
1.4 A9313 Caminhão Plataforma 6 x 2, PTB 24.100 Kg e distância entre eixos 5,4 m - 188 kW 12 1 1 12 
1.5 E9687 Caminhão carroceria com capacidade de 5 t- 115 Kw 12 1 1 12 
1.6 E9666 Cavalo Mecânico com semi-reboque e capacidade de 30 ton - 240 Kw 12 1 1 12 

1.7 
E9110 

Escavadeira hidraulica sobre esteira, com caçamba de capacidade mínima de 1,50 

m3 -110kw  
12 2 2 48 

1.8 E9524 Motoniveladora - 93 kw 12 1 2 24 
1.9 E9584 Carregadeira de pneus com capacidade mínima de 1,53 m3  - 106 kw. 12 1 2 24 

1.10 E9526 	1 Retroescavadeira de pneus -58 kw 12 2 2 48 
1.11 E9540 Trator de esteiras com lâmina, potência mínima - 112 kw 12 1 1 12 

- E9577 
Trator agrícola, potência mínima de 77 kw, com grade de 24 discos rebocável de 

12 1 1 12 

Tii E9685 Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido de 11,6 t, potência 12 2 1 24 
1.14 E9530 Rolo compactador liso autopropelido vibratório de 11 t, potência mínima -97 kW 12 1 1 12 
1.15 E9680 Caminhão tanque com capacidade de 13.000 1 - 188 kw 12 1 2 24 
1.16 E9096 Mini-carregadeira de Pneus - 42 kW 12 1 1 2 24 

FONTE: SICRO / DNIT - MÊS BASE: MARÇO/2018 
OBS 1.: CONSIDERADOS 26 DIAS PRODUTIVOS (8 HORAS) + 4 DIAS IMPRODUTIVOS (8 HORAS) 

André Luiz Vasonoelos dos Santos 
Direção de Projetos e Orçamentos - SEMOE3 

CT. 51985 - CREA 29307D PA 

Centro Administrativo - Morro dos Ventos, S/N - Bairro Beira Rio II CEP: 68.515-000 
Fone: (94) 3346-2141 

CNPJ: 22.980.999/0001-15 
Email: pmp@parauapebas.pa.gov.br  

()bteIo Rodn'gueS 
Eng Civil 

EA: 14.5080/PA 
:MQ1MAT 2524 



Objeto: Registro de Preços para locação de equipamentos/caminhões destinados a suprir as necessidades da 	 Município: Parauapebas/ PA 

Secretaria de Municipal de Obras do Município de Para uapebas/PA 	 Data: 01/08/2018 

ITEM 

- 
CODIGO 

SICRO/DNIT 

- 
DESCRCÇAO 

- 
Período 

(12 meses) 

Patrulha (Equipe) 

Total de 
 

Quantidade 

por r item 
 

N de Equipe 

Quant 

Equip/Caminhões/ 

1.1 E9579 Caminhão basculante com capacidade mínima de 10m3  - 188 kW 12 7 6 504 

1.2 E9508 Caminhão carroceria com capacidade de 9 t- 136 kW 12 3 1 36 
1.3 E9686 Caminhão carroceria com Guindauto com capacidade de 20 t.m - 136 kW - 12 2 1 24 

1.4 49313 Caminhão Plataforma 6x 2, PTB 24.100Kg e distância entre eixos 5,4 m - 188 kW 12 2 1 24 
1.5 [9687 Caminhão carroceria com capacidade de 5 t- 115 Kw 12 3 1 36 
1.6 [9666 Cavalo Mecânico com semi-reboque e capacidade de 30 ton -240 Kw 12 2 1 24 

1.7 
19110 

Escavadeira hidraulica sobre esteira, com caçamba de capacidade mínima de 1,50 m3 

-110kw  
12 7 1 84 

1.8 [9524 Motoniveladora 	93 kw 12 7 1 84 

1.9 E9584 Carregadeira de pneus com capacidade mínima de 1,53 m3  - 106 kw. 12 7 1 84 

1.10 [9526 Retroescavadeira de pneus - 58 kw 12 7 1 84 - 
1.11 [9540 Trator de esteiras com lâmina, potência mínima - 112 kw 12 7 1 84 

[9577 Trator agrícola, potência mínima de 77 kw, com grade de 24 discos rebocável de 24" 12 1 1 12 

1.13 E9685 Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido de 11,6 t, potência mínima 12 3 1 36 
1.14 [9530 Rolo compactador liso autopropelido vibratório de 11 t, potência mínima -97 kW 	1 12 	1 4 1 1 	48 
1.15 [9680 Caminhão tanque com capacidade de 13.000 l -  188 kw 12 7 1 84 
1.17 [9134 Mini-onibus - 111 kW 12 2 1 24 

FONTE: SICRO / DNIT - MÊS BASE: MARÇO/2018 
085 1.: CONSIDERADOS 26 DIAS PRODUTIVOS (8 HORAS) + 4 OCAS IMPRODUTIVOS (8 HORAS) 

André Luiz VaconCeló ds Santos 

Direção de Projetos e Orçamentes - SEMOI3 

CT. 51985- CREA 29307D PA 

Ç'0 MI

N  o 
Centro Administrativo - Morro dos Ventos, S/N - Baio Beira Rio II CEP: 68.515-000 	( i 

Fone: (94) 3346-2141 

Email: pmpparauapebas.pa.gov.br  
CNPJ: 22.980.999/0001-15 

Oseorino O/it,a Nodrigues 
Eng" Civil 

CREA: 14.5080/PA 
sMonlMAr 2524 
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Anexo II - Modelo A 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que cumprimos plenamente com todos os requisitos de habilitação constantes das 
Condições 56 a 58 do edital do Pregão n° 9/201 8-OO7SEMOB. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

MORRO DOS VENTOS S/N, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS/PA 	

N, 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

* 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Anexo II - Modelo B 

Condição 29, Item 29.4 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

(nome da empresa) 	 , inscrita no CNPJ no 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)  

portador (a) da Carteira de Identidade no 	e de CPF n° ................................DECLARA, 
para fins do disposto no Edital do Pregão Presencial n° 9/201 8-OO7SEMOB, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1, art. 30  da Lei Complementar n° 123/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 30  da lei Complementar n° 123/12006. 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um "X", ratificando-se a condição jurídica da empresa 
licitante e ter a assinatura do representante legal. 

MORRO DOS VENTOS S/N, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS/PA 
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4r: 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Anexo II - Modelo C 

Condição 58 

D E C L A R A Ç À  DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

inscrito no CNPJ n.° 	 , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de 
Identidade n.°  	e do CPF n.° 	 , DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.°  9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

Observações: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

Declaração a ser emitida pela licitante em papel timbrado. 

MORRO DOS VENTOS S/N, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS/PA 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

O Município de PARAUAPEBAS, através do (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, neste ato 
denominado CONTRATANTE, com sede no MORRO DOS VENTOS, S/N, QD. ESPECIAL, inscrito no 
CNPJ (MF) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sra. MARIA SILVANA DE FARIA SOUSA, 
secretária e, de outro lado a firma 	 ., inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 

estabelecida 	 doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). 	 __, portador da Cédula de 
Identidade n° 	SSP/_ e CPF (MF) n° 	 ,têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão n° 9/201 8-OO7SEMOB e a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas 
disciplinares da Lei n° 10.520/2002 e da Lei n° 8.666/93, Lei Complementar Municipal n°009/2016 e Decreto 
Federal n.° 8.538/2015, do Decreto Municipal n° 071/2014 e suas alterações posteriores e demais normas 
aplicáveis ao caso, mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto: locação de equipamentos / caminhões destinados a suprir as 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de Parauapebas/PA, nos serviços de abertura, 
manutenção e restauração dos acessos e vias principais, nas estradas vicinais existentes, vias urbanas não 
pavimentadas e terraplenagem da vilas habitacionais da zona rural, do município de Parauapebas, Estado do 
Pará. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

1. O valor deste contrato é de R$.............................(..................................). 

2. Em caso de prorrogação do prazo de fornecimento, devidamente justificada e autorizada, que resulte o 
contrato em período superior a 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajustamento de preços, com base na 
variação efetiva, do período, aplicando - se o índice de IGP - M, com data - base referente à da apresentação 
da proposta de preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão n° 9/201 8-OO7SEMOB, realizado com 
fundamento na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e nas 
demais normas vigentes. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 
as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do 
art. 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, 
desde que ocorra um dos motivos previstos no §1°, do art.57, da Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1. Caberá ao CONTRATANTE: 

1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo; 

1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pelo fornecedor; 

1.3. Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a 
apresentação de Nota Fiscal; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
C) 	taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.2. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMOB, porém sem qualquer 
vínculo empregatício com o órgão; 

1.3. Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 
da PMP/SEMOB; 

1.4. Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com a função 
de garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas pela equipe de 
acompanhamento da PMP/SEMOB; 

1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SEMOB ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMP/SEMOB; 

1.6. Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMOB quando 
apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não corresponderem 
rigorosamente à especificação técnica conforme o quadro ANEXO ao edital; 

1.7. Enviar, sem qualquer ônus para a PMP/SEMOB, seus técnicos, no prazo máximo de 12 (doze) horas após 
comunicado da PMP/SEMOB e a substituir ou reparar qualquer peça ou componente do equipamento que não 
estiver em condições de operação ou apresentarem defeitos. Se os reparos ou substituição não puderem ser 
realizados de imediato, as partes estabelecerão de comum acordo, o cronograma para execução dos reparos, 
ficando a CONTRATADA obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a 
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reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa 
prevista na minuta do Contrato; 

1.8. Informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após 
recebimento do comunicado da PMP/SEMOB, ficando a critério exclusivo da PMP/SEMOB a aceitação ou 
não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A aceitação do prazo pela 
PMP/SEMOB não exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada na minuta do Contrato; 

1.9. Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PMP/SEMOB e ao envio do 
equipamento substituído pela contratada; 

1.10. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e conetiva dos equipamentos; 

.11. Comunicar à Fiscalização da PMP/SEMOB qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; e 

1.12. Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do contrato, 
todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

1.13. Deverá a contratada apresentar a licença de operação ambiental emitida pela secretaria de meio ambiente 
do domicílio ou sede da licitante; bem como o auto de vistoria do corpo de bombeiros ou documento 
equivalente correspondente ao domicílio ou sede da licitante. Esta exigência não apresenta nenhuma 
discriminação injustificada entre qualquer licitante, contudo contribuirá para que o objeto desta licitação seja 
executado em total respeito ao meio ambiente. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração do CONTRATANTE; 

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do 
CONTRATANTE; 

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá one rar o objeto deste 
Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
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1. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS; 

1.3. Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes: 

1.4. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS (SEMOB), por intermédio da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas; 

1.5. CONTRATADA: Licitante vencedora do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto desta 
licitação, após a assinatura do contrato; 

1.6. FISCALIZAÇÃO: Servidor designado formalmente para representar a CONTRATANTE, responsável 
pela fiscalização dos serviços, ou corresponde à equipe que representa a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS (SEMOB) perante a CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS EQUIPAMENTOS A SEREM LOCADOS; 

1. Os equipamentos/caminhões a serem locados deverão: 

.1 .Atender aos dispositivos e legislação correlata relativa à proteção ao meio ambiente; 

1.2. Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela legislação 
pertinente; 

1.3. Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, os equipamentos/caminhões 
deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança obrigatórios exigidos pela legislação em 
vigor; 

1.4. Os equipamentos/caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

1.5. Os equipamentos/caminhões deverão possuir assistência técnica autorizada pelos fabricantes na região. 

1.6. Os equipamentos/caminhões que forem para manutenções, preventivas ou corretivas, e não retornarem 
para suas atividades normais após transcorrido o prazo acordado deverão ser substituídos por outro 
equipamento compatível. Todos os gastos correrão por conta da CONTRATADA. 

1.7. Os equipamentos/caminhões poderão ser locados na totalidade das quantidades especificadas no quadro de 
quantidades anexo, ou nas quantidades que se apresentarem necessárias, sem garantia de quantidade mínima, 
durante o prazo de locação que convier à CONTRATANTE. 

1.8. De acordo com as necessidades, a SEMOB estabelecerá a forma de requisitar os equipamentos/caminhões 
objeto da locação. Os equipamentos/caminhões requisitados, conforme o item anterior, deverão ser 
disponibilizados para a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas após a apresentação da requisição. 
Caso não sejam disponibilizados no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista neste 
Contrato. 
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1.9. Todos os equipamentos/caminhões deverão ser locados na condição CIF- Parauapebas, ou seja, a 
CONTRATADA deverá disponibilizar seus equipamentos na sede do Município de Parauapebas, Estado do 
Pará. 

1.10. A CONTRATADA responderá pela qualidade dos equipamentos/caminhões, substituindo-os, sem ônus 
para a SEMOB quando apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não 
corresponderem rigorosamente à especificação técnica conforme os ANEXOS 1 e I.a do Edital. 

1.11. A CONTRATADA obriga-se, sem qualquer ônus para a SEMOB a enviar seus técnicos, no prazo 
máximo de 12 h (doze) horas após comunicado da Fiscalização/SEMOB e a substituir ou reparar qualquer 
peça ou componente do equipamento que não estiver em condições de operação ou apresentarem defeitos. Se 
os reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as partes estabelecerão, de comum acordo, 
o cronograma para execução dos reparos, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir os equipamentos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a 
CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato. 

1.12. A CONTRATADA deverá informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente 
imediatamente após recebimento do comunicado da SEMOB, ficando a critério exclusivo da 
Fiscalização/SEMOB a aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em 
questão. A aceitação do prazo pela SEMOB não exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada 
na minuta do Contrato. 

1.13. Os custos de frete referentes à devolução do equipamento/caminhão por parte da SEMOB e ao envio do 
equipamento/caminhão substituído pela contratada serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

1.14. A CONTRATADA, sempre que solicitada pela fiscalização, deverá comunicar à SEMOB sobre o 
andamento da prestação dos serviços. 

1.15. Quando necessário à substituição de algum equipamento, por algum motivo, deverá ser informado à 
fiscalização da SEMOB. 

.16. Os equipamentos e caminhões deverão estar em bom estado de conservação /utilização, ou seja, deverão 
estar em boas condições de operação, podendo ser rejeitados a qualquer momento pela equipe de 
FISCALIZAÇÃO da SEMOB. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS 

1. Será indicado pela SEMOB dois servidores do setor de Infraestrutura que farão o acompanhamento e 
fiscalização dos serviços (pessoas estas que terão a função de avaliar e quantificar o fornecimento dos 
serviços, sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a CONTRATADA, bem como 
encaminhar providências referentes à concepção de serviços, caso os mesmos não estejam seguindo as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Obras). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

1. A entrega dos equipamentos será conforme as necessidades da SEMOB e a disponibilidade dos 
equipamentos não poderá exceder a 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da solicitação 
emitida pela Fiscalização/SEMOB. 

2. Enviar, sem qualquer ônus para a PMP/SEMOB, seus técnicos, no prazo máximo de 12 h (doze) horas após 
comunicado da PMP/SEMOB; 
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3. Substituir ou reparar qualquer peça ou componente do equipamento que não estiver em condições de 
operação ou apresentarem defeitos. Se os reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as 
partes estabelecerão de comum acordo, o cronograma para execução dos reparos, ficando a CONTRATADA 
obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a reparação ou substituição 
não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato; 

4. Os equipamentos serão entregue em local indicado pela Secretaria Municipal de Obras; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

1. O recebimento dos serviços deverá ser efetuado por servidor(es) designado(s) para esse fim pelo 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, conforme descrito na Ordem de Serviço ou outra forma de 
comunicação feita pela FISCALIZAÇÃO. 

2. Se o serviço não for iniciado ou encerrado no prazo previsto no parágrafo anterior, deverá ser justificado à 
FISCALIZAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Nos termos do art. 67 da Lei n.° 8,666/93, a Prefeitura Municipal de Parauapebas, através da SEMOB, 
designará dois representantes, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário a 
regularização das falhas ou defeitos observados; 

.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
do fornecimento, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado 
sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante vencedora, bem como encaminhar 
providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS. 

1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas 
ao Ordenador de Despesas da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 

1.3. Da mesma forma, a contratada deverá indicar um preposto que, se aceito pela PMP/SEMOB a 
representará na execução do Contrato, promovendo obrigatoriamente as correções, reparações ou 
substituições, às suas expensas (contratada), que se fizerem necessárias quando constatados vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução do objeto do Contrato, conforme preceitua o art. 68 da Lei n. ' 8.666/93; 

1.4. A fiscalização não exclui, nem reduz, a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios repetitórios ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade da 
contratante ou de seus agentes e prepostos (art. 69 e 70 da Lei n.° 8.666/93); 

1.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto da presente licitação, deverão ser prontamente 
atendidas pela contratada, sem ônus para a PMP/SEMOB. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ATESTAÇÃO 
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1. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Ordenador de Despesas do 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS ou ao servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DESPESA 

1. As despesas decorrentes da execução das aquisições, objeto deste Termo de Referência, correrão à conta da 
seguinte dotação: Exercício 2018; Classificação Institucional: 1301; Classificação funcional: 26 782 3048 
1.044 - Abertura, Recuperação, Manutenção e Pavimentação de vias na Zona Urbana; Classificação 
Institucional: 1301; Classificação funcional: 26 782 3048 1.046 - Abertura, Recuperação e Pavimentação de 
Estradas na Zona Rural; 

1.1 As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista 
para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, pela Lei 
Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

1. A adjudicatária deverá apresentar Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
10 (dez) dias contados do adimplemento da obrigação, 

.1. O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias corridos, por cada execução, de acordo com as 
Ordens de Serviços, mediante entrega total dos serviços, acompanhada de Nota Fiscal discriminada de 
acordo com a Nota de Empenho, após conferência de quantidade e qualidade dos mesmos. 

1.2. Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (fisico-financeiro) 
determinado pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada 
parcela da obrigação, e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

1.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária à conta indicada 
na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atestado de recebimento dos 
serviços efetuados nas Notas Fiscais. 

1.4. A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS-SEMOB poderá recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços fornecidos não estiverem em condições perfeitas ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 

1.5. A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS-SEMOR poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão. 

1.6. Nenhum pagamento será efetuado a adjudicatária enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento. 

1.7. Havendo eventuais atrasos de pagamento, desde que a LICITANTE VENCEDORA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado uma compensação financeira, que será incluída 
em fatura a ser apresentada posteriormente, devida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS-
SEMOB, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo 
com os termos do Edital e das cláusulas do Contrato. 

EM =1 x N x VP 
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Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

1 = (TX) / 365 	=> 	1 = (6/100)1365 	=> 1= 0,0001644  

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

1.8. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

1.9. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores correspondentes 
às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salário e demais verbas trabalhistas, 
previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados à execução do contrato. Assim como, 
realização de pagamentos de salários demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da 
CONTRATADA, bem assim das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem 
adimplidos. 

1.10. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 
de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 
contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, 
dentre outras razões, por falta da documentação pertinente, tais com folha de pagamento, rescisões dos 
contratos e guias de recolhimento; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 
parágrafos l e 2°, da Lei n° 8.666/93. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 
resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através do SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

1.1 - advertência; 
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1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não 
aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS deixar de atender totalmente ou parcialmente à 
Ordem de Serviço; 

1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens 1.2 e 1.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pelo SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que: 

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 

2.4 - fizer declaração falsa; 

2.5 - cometer fraude fiscal; 

2.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 

2.7 - não celebrar o contrato; 

2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.9 - apresentar documentação falsa. 

3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei n.' 8.666/93. 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS em relação a um dos eventos arrolados nas condições 1 e 2, a 
licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei n° 8.666/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
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2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 -judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
3 - Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo 78 
incisos XIV a XVI da Lei n° 8.666/93: 

3.1 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

3.2 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

3.3 - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou 
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

3.4 - quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

3.4.1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

4.1 - Os casos de rescisão contratual será o formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão n° 9/2018-007SEMOB, cuja realização decorre da 
autorização do Sr. MARIA SILVANA DE FARIA SOUSA, e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Administração, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contados de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 
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1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com exclusão de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS- PA, em de 	de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

«CNPJ_DA_CONTRATANTE» 
CONTRATANTE 

NOME DA CONTRATADA 
CNPJ DA_CONTRATADA 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

2. 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 9/2018-007SEMOB 

Aos 	/ 	/ 	, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, através 
doSECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, com sede no MORRO DOS VENTOS, S/N, QD. 
ESPECIAL, inscrito no CNPJ (ME) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sr. MARIA SILVANA 
DE FARIA SOUSA, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, e de outro lado a firma 

inscrita no CNPJ sob o ri0 	 , estabelecida 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr(a). 	 , portador(a) da Cédula de Identidade n° 
órgão Emissor 	/ 	e inscrito(a) no CPF (MF) n° 	 nos termos da Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Decreto n°. 3.555, de 08 de agosto de 2000, 
Complementar Municipal n° 009/2016, Decreto Municipal 071/2014 Decreto Federal n.°  
8.538/2015,utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, assim como nas demais legislações em vigor aplicáveis ao caso, em face da 
classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 912018- 
007SEMOB, RESOLVE registrar os preços objetivando a locação de equipamentos / caminhões destinados a 
suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de Parauapebas/PA, nos serviços de 
abertura, manutenção e restauração dos acessos e vias principais, nas estradas vicinais existentes, vias urbanas 
não pavimentadas e terraplenagem da vilas habitacionais da zona rural, do município de Parauapebas, Estado 
do Pará, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro 
Lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata versa sobre: Registro de Preço para locação de equipamentos / caminhões destinados a suprir 
as necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de Parauapebas/PA, nos serviços de abertura, 
manutenção e restauração dos acessos e vias principais, nas estradas vicinais existentes, vias urbanas não 
pavimentadas e terraplenagem da vilas habitacionais da zona rural, do município de Parauapebas, Estado do 
Pará. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) mesescontados a partir da sua assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não 
estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de 
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, 
a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso 
de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento 
de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para 
que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor/Empresa beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certame não 
poderá exceder, em sua totalidade, ao 5° (quíntuplo) do quantitativo de cada item registrado na ata, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

A entrega dos equipamentos será conforme as necessidades da SEMOB e a disponibilidade dos equipamentos 
não poderá exceder a 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da solicitação emitida pela 
Fiscalização/SEMOB. 

Enviar, sem qualquer ônus para a PMP/SEMOB, seus técnicos, no prazo máximo de 12 (doze) horas após 
comunicado da PMP/SEMOB; 

Substituir ou reparar qualquer peça ou componente do equipamento que não estiver em condições de operação 
ou apresentarem defeitos. Se os reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as partes 
estabelecerão de comum acordo, o cronograma para execução dos reparos, ficando a CONTRATADA 
obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a reparação ou substituição 
não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato; 

Os equipamentos serão entregue em local indicado pela Secretaria Municipal de Obras; 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 107 do 
Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

A adjudicatária deverá apresentar Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 
(dez) dias contados do adimplemento da obrigação. 

O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias corridos, por cada execução, de acordo com as Ordens 
de Serviços, mediante entrega total dos serviços, acompanhada de Nota Fiscal discriminada de acordo com 
a Nota de Empenho, após conferência de quantidade e qualidade dos mesmos. 
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Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro) 
determinado pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada 
parcela da obrigação, e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atestado de recebimento dos serviços 
efetuados nas Notas Fiscais. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS-SEMOB poderá recusar o pagamento se, no ato da atestação, 
os serviços fornecidos não estiverem em condições perfeitas ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS-SEMOB poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão. 

Nenhum pagamento será efetuado a adjudicatária enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento. 

Havendo eventuais atrasos de pagamento, desde que a LICITANTE VENCEDORA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado uma compensação financeira, que será incluída em fatura 
a ser apresentada posteriormente, devida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS-SEMOB, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos do 
Edital e das cláusula do Contrato. 

EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

1 = (TX) / 365 	=> 	1 = (6/100)1365 	=> 1 = 0,000 1644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores correspondentes 
às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salário e demais verbas 
trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados à execução do contrato. 
Assim como, realização de pagamentos de salários demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados 
da CONTRATADA, bem assim das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem 
adimplidos. 

Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 
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contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, dentre outras razões, por falta da documentação pertinente, tais com folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através do SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato. no caso de inexecução total do contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não 
aceito pelo SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem 
de Serviço; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial expedida pelo SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que: 

- ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo: 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 

Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS em relação a um dos eventos arrolados nas condições anterior, e 
104 e 105 do edital, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
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As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
n°8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado.. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 
poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 
técnicas, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 
contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os serviços deverão ser em conformidade, assim considerados em condições de 
execução, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de serviço, acompanhados das respectivas 
notas fiscais; 

CLÁUSULA NONA - DOS EQUIPAMENTOS A SEREM LOCADOS 

Deverão atender aos dispositivos e legislação correlata relativa à proteção ao meio ambiente; 
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Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela legislação 
pertinente; 

Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas do termo de referência, os equipamentos/caminhões 
deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança obrigatórios exigidos pela legislação em 
vigor; 

Os equipamentos/caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

Os equipamentos/caminhões deverão possuir assistência técnica autorizada pelos fabricantes na região. 

Os equipamentos/caminhões que forem para manutenções, preventivas ou corretivas, e não retornarem para 
suas atividades normais após transcorrido o prazo acordado deverão ser substituídos por outro equipamento 
compatível. Todos os gastos correrão por conta da CONTRATADA. 

Os equipamentos/caminhões poderão ser locados na totalidade das quantidades especificadas no quadro de 
quantidades anexo, ou nas quantidades que se apresentarem necessárias, sem garantia de quantidade mínima, 
durante o prazo de locação que convier à CONTRATANTE. 

De acordo com as necessidades, a SEMOB estabelecerá a forma de requisitar os equipamentos/caminhões 
objeto da locação. Os equipamentos/caminhões requisitados, conforme o item anterior, deverão ser 
disponibilizados para a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas após a apresentação da requisição. 
Caso não sejam disponibilizados no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na 
Minuta do Contrato. 

Todos os equipamentos/caminhões deverão ser locados na condição CIF- Parauapebas, ou seja, a 
CONTRATADA deverá disponibilizar seus equipamentos na sede do Município de Parauapebas, Estado do 
Pará. 

A CONTRATADA responderá pela qualidade dos equipamentos/caminhões, substituindo-os, sem ônus para a 
SEMOB quando apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não 
corresponderem rigorosamente à especificação técnica conforme o ANEXO do edital. 

A CONTRATADA obriga-se, sem qualquer ônus para a SEMOB a enviar seus técnicos, no prazo máximo de 
12 h (doze) horas após comunicado da Fiscalização/SEMOB e a substituir ou reparar qualquer peça ou 
componente do equipamento que não estiver em condições de operação ou apresentarem defeitos. Se os 
reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as partes estabelecerão, de comum acordo, o 
cronograma para execução dos reparos, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir os equipamentos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a 
CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato. 

A CONTRATADA deverá informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente 
imediatamente após recebimento do comunicado da SEMOB, ficando a critério exclusivo da 
Fiscalização/SEMOB a aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em 
questão. A aceitação do prazo pela SEMOB não exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada 
na minuta do Contrato. 

Os custos de frete referentes à devolução do equipamento/caminhão por parte da SEMOB e ao envio do 
equipamento/caminhão substituído pela contratada serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 
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A CONTRATADA, sempre que solicitada pela fiscalização, deverá comunicar à SEMOB sobre o andamento 
da prestação dos serviços. 

Quando necessário à substituição de algum equipamento, por algum motivo, deverá ser informado à 
fiscalização da SEMOB. 

Os equipamentos e caminhões deverão estar em bom estado de conservação /utilização, ou seja, deverão estar 
em boas condições de operação, podendo ser rejeitados a qualquer momento pela equipe de FISCALIZAÇÃO 
da SEMOB. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS , quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro 
de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO E EMISSÃO DAS 
ORDENS DE SERVIÇO 

MORRO DOS VENTOS S/N, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS/PA 	 1 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Os serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

A execução dos serviços será feita de acordo com a ordem de Serviço da Secretaria Municipal de Obras; 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de ordens de serviço, sua retificação ou cancelamento, total ou 
parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § 1° do art. li do Decreto Municipal n° 
071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 
Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de 
Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes do fornecimento e prestação 
dos serviços dos equipamentos, tais como: salários; Seguros de acidente; taxas, impostos e contribuições; 
indenizações; vales-refeição; vales-transporte; e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Governo; 

Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMOB, porém sem qualquer vínculo 
empregatício com o órgão; 

Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 
da PMP/SEMOB; 

Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com a função de 
garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas pela equipe de 
acompanhamento da PMP/SEMOB; 

Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SEMOB ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMP/SEMOB; 

Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMOB quando 
apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não corresponderem 
rigorosamente à especificação técnica conforme o quadro ANEXO ao edital; 
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Enviar, sem qualquer ônus para a PMP/SEMOB, seus técnicos, no prazo máximo de 12 h (doze) horas após 
comunicado da PMP/SEMOB e a substituir ou reparar qualquer peça ou componente do equipamento que não 
estiver em condições de operação ou apresentarem defeitos. Se os reparos ou substituição não puderem ser 
realizados de imediato, as partes estabelecerão de comum acordo, o cronograma para execução dos reparos, 
ficando a CONTRATADA obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso a 
reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa 
prevista na minuta do Contrato; 

Informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após recebimento do 
comunicado da PMP/SEMOB, ficando a critério exclusivo da PMP/SEMOB a aceitação ou não deste prazo, 
podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A aceitação do prazo pela PMP/SEMOB não 
exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada na minuta do Contrato; 

Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PMP/SEMOB e ao envio do 
equipamento substituído pela contratada; 

Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e conetiva dos equipamentos; 

Comunicar à Fiscalização da PMP/SEMOB qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; e 

Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do Contrato, todas 
as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

Deverá a licitante vencedora apresentar a licença de operação ambiental emitida pela secretaria de meio 
ambiente do domicílio ou sede da licitante; bem como o auto de vistoria do corpo de bombeiros ou documento 
equivalente correspondente ao domicílio ou sede da licitante. Esta exigência não apresenta nenhuma 
discriminação injustificada entre qualquer licitante, contudo contribuirá para que o objeto desta licitação seja 
executado em total respeito ao meio ambiente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas 
e condições deste processo; 

Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações e obrigações 
assumidas pelo fornecedor; 

Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a apresentação 
de Nota Fiscal; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

À licitante vencedora caberá, ainda: 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 
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Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMOB. 

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução dos 
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Pregão. 

A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS nem poderá onerar o objeto 
deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS; 

Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes: 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS (SEMOB), por intermédio da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas; 

CONTRATADA: Licitante vencedora do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto desta 
licitação, após a assinatura do contrato; 

FISCALIZAÇÃO: Servidor designado formalmente para representar a CONTRATANTE, responsável pela 
fiscalização dos serviços, ou corresponde à equipe que representa a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS (SEMOB) perante a CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 9/201 8-OO7SEMOBe a proposta 
da empresa classificada em 1° lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos 
contados após assinatura da mesma. 
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Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, com exclusão de 
qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS-PA, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

«CNPJDA_  CONTRATANTE » 
CONTRATANTE 

NOME DA CONTRATADA 
CNPJ_DA_CONTRATADA 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

2. 
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ANEXO  

ENCARTE DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS N' 9/20 1 8-OO7SEMOB 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e a (s) signatária (s) cujos preços estão a seguir registrados , em face à 
realização da licitação na modalidade PREGÃO N 9/201 8-OO7SEMOB. 
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ANEXO VI 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA iNTERNET. 

PREGÃO N° 9/2018-007SEMOB 
OBJETO: Registro de preços para locação de equipamentos / caminhões destinados a suprir as necessidades 
da Secretaria Municipal de Obras do Município de Parauapebas,/PA, nos serviços de abertura, manutenção e 
restauração dos acessos e vias principais, nas estradas vicinais existentes, vias urbanas não pavimentadas e 
terraplenagem da vilas habitacionais da zona rural, do município de Parauapebas, Estado do Pará 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: 	 CNPJ!CPF n°: 
Endereço: 
E-mail: Cidade: 	 Estado: 

elefone/Fax: Responsável pelo Contato: 

Obtivemos através do acesso ao site do Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA 

http://www.governotransparente.com.br/transparencia/4507490/consultarl  icitacao ou do Portal do 

TCM-PA https://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico/nesta  data, cópia do instrumento convocatório 

da licitação acima identificada. 

local, ____,de 	de 2018. 

Assinatura e/ou Assinatura Digital (e-CPF ou e-CNPJ) 
Prezado(a) Senhor(a), 

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Coordenadoria de Licitações e 

Contratos, pelo e-mail: Iicitacao(parauapebas.pa.ov.br. 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Parauapebas da responsabilidade da 

comunicação por meio de e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 

instrumento convocatória, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 

posteriormente qualquer reclamação. 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO N° 9/2018-007SEMOB 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Obras, mediante a Pregoeira devidamente designada, torna público que às 09:00 horas do dia 31 de 
Outubro de 2018, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na Forma PRESENCIAL, tipo menor 
preço, para Registro de preços para locação de equipamentos/caminhões destinados a suprir as 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de Parauapebas/PA, nos serviços de abertura, 
manutenção e restauração dos acessos e vias principais, nas estradas vicinais existentes, vias urbanas não 
pavimentadas e terraplenagem das vilas habitacionais da zona rural do Município de Parauapebas, Estado 
do Pará, de acordo com o que determina a legislação vigente, a realizar-se nas dependências da 
Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Coordenadoria de 
Licitações e Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, localizada no Morro dos 
Ventos, Quadra Especial, S/N°, Bairro Beira Rio II, Cidade de Parauapebas/PA, a partir da publicação deste 
Aviso, no horário de expediente (das 8 às 14h), e ainda através do 
www.governotransparente.com.br/transparencial450749ø/consultarlicitação  ou do Portal do TCM-PA 
www.tcm.pa.gov.br/portai-lic-publico.  

PARAUAPEBAS - PA, 17 de outubro de 2018. 

FABIANA DE SOUZA NASCIMENTO 
Pregoeira 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÂUAPEBAS 	 Eis.____ 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 	 O 

Rubrica 

Parauapebas-Pará, 19 de Outubro de 2018. 

DE: Pregoeira 

PARA: Empresas interessadas em participarem do Pregão Presencial n° 9/201 8-OO7SEMOB. 

Objeto: Registro de preços para locação de equipamentos / caminhões destinados a suprir as 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de ParauapebasfPA, nos serviços de 
abertura, manutenção e restauração dos acessos e vias principais, nas estradas vicinais existentes, vias 
urbanas não pavimentadas e tenaplenagem das vilas habitacionais da zona rural, do município de 
Parauapebas, Estado do Pará. 

ASSUNTO: 1° ADITIVO 

- Fica o edital alterado em suas partes, conforme abaixo: 

RECEBIMENTO E INICIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA e 
DOCUMENTAÇÃO 

LOCAL: MORRO DOS VENTOS, S/N°, BEIRA RIO II, PARAUAPEBASÍPA 

DIA: 01/11/2018 HORÁRIO: 09:00 Horas 

- Fica incluído o item 56.13 ao edital, conforme abaixo: 

"56.13 - Comprovar que possui capital social ou patrimônio liquido com valor mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, conforme Súmula 275 do TCU". 

Atenciosamente, 

/2 

N FAI3IANA DE SOUZ 	C 	TO  
Pregoeira 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, 5/N. 
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